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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 – REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8661/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila, com base no Parecer Jurídico, emitido pela Procuradoria Geral do 
Município, favorável a legalidade e possibilidade do procedimento, torna público que, através do seu 
Pregoeiro, realizará licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o sistema de REGISTRO DE PREÇOS, 
tipo menor preço por item, através do site www.licitanet.com.br, regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela 
Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, pelo Decreto Federal nº 11.462/2023, pelo 
Decreto Municipal nº 1901/2024, por este Edital e seus anexos. 
 
1.1. DATA DA LICITAÇÃO: 11 de novembro de 2026 / INÍCIO DA SESSÃO: 10h:00min 

 
1.2. LOCAL: A Sessão Pública de lances será realizada no site www.licitanet.com.br 

 
1.3. Na hipótese de decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na 

data mencionada no item 1.1., o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 

1.4. Somente poderão participar da Sessão Pública, etapa de lances, as empresas que apresentarem Propostas 
através do site descrito no item 1.2. 

 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 
2.1. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação - 

INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo 
segurança em todas as fases do certame. 
 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) responsável, ou por seu suplente, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema “LICITANET”, observados os procedimentos 
estabelecidos no sítio eletrônico em www.licitanet.com.br.  

 

3. OBJETO 

 
3.1. Constitui o objeto da presente licitação Aquisição de mobiliário novo, destinado ao atendimento das 

necessidades das unidades pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde, incluindo reposição de itens 
obsoletos, substituição de materiais danificados e estruturação de novas unidades. 
 

4. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

 
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema Licitanet 

(www.licitanet.com.br). 
 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  
 

4.4. Não poderão disputar esta licitação:  
 
4.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
4.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
4.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
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mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

4.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;  

4.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

4.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  
4.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
4.4.10. Profissionais organizados sob forma de cooperativa; 
4.4.11. Não será admitida subcontratação do objeto contratual. 
 
4.5. O impedimento de que trata o item 4.4.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
 

4.6. Regras acerca da participação de matriz e filial: 
 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 
b) Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação 

permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz. 
 

4.7. As microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) poderão se beneficiar do tratamento diferenciado e 
favorecido em licitações previsto na Lei Complementar nº 123/2006, desde que não se enquadrem em qualquer 
das exclusões relacionadas no parágrafo 4º do seu art. 3º. 
 

4.7.1. A comprovação de que trata o subitem 4.7.1., quanto à condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte (ME ou EPP), será realizada quando da entrega dos documentos de habilitação, pela licitante detentora 
do melhor lance ou proposta, através do seguinte documento: 

 
a) Certidão Simplificada da Junta Comercial. 
 

5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITANET  

 
5.1. Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico será necessário o credenciamento 

prévio das pessoas jurídicas, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com 
firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no sistema “LICITANET”. 
 

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, 
obtidas junto ao Portal: www.licitanet.com.br, também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 
regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização; 

 
5.3. Nos casos em que a empresa estiver representada por sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 

proponente, o mesmo deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social Consolidados, 
devidamente registrados no Órgão Competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 
5.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

acesso ao Portal: www.licitanet.com.br.  
 

5.5. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
5.6. Se tratando de microempresas ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e 

para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do 
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credenciamento acrescentar a expressão “Empresa de Pequeno Porte” ou sua abreviação “EPP” ou 
“Microempresa” ou sua abreviação “ME”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 

 
5.7. Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema licitacoes-e devem ser obtidos, exclusivamente, junto 

ao Licitanet, através do telefone (34) 2512-6500 ou atráves do endereço eletrônico: fornecedor@licitanet.com.br.  
 

6. DO CADASTRO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA NO SISTEMA ELETRÔNICO E ENVIO 
DA GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO.  

 
6.1. Após a divulgação deste edital, as licitantes encaminharão sua proposta, exclusivamente por meio do sistema, até 

a data e o horário limites estabelecidos neste Edital.  
 
6.1.1. A proposta de preços deverá ser encaminhada em formulário eletrônico específico, na página inicial do 

sistema www.licitanet.com.br.  
 

6.1.2. O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 

6.1.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 

6.1.4. A licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da sessão 
pública. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta sem a devida 
justificativa. 

 
6.2. Como requisito para cadastramento da proposta, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema, o 

atendimento das declarações previstas em legislação específica e na Lei Federal nº 14.133/2021.  
 

6.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
6.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.2 e 6.3 sujeitará o licitante às sanções previstas em lei.  
 
6.5. Independente dos termos firmados no sistema eletrônico, é imprescindível que o licitante arrematante 

apresente todas as declarações exigidas no edital. 
 

6.6. Incumbirá ao licitante acompanhar todas as operações no sistema eletrônico durante todo procedimento licitatório, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema e/ou pelo Pregoeiro ou pela sua desconexão. 

 
6.7. No preenchimento das informações no Sistema Licitanet, quando do cadastro da proposta de preço, 

previamente à sessão pública de lances, é vedada a identificação da licitante, ou seja, não será admitida a 
veiculação do nome da empresa ou de seus representantes, utilização de material timbrado ou qualquer 
outro meio que facilite a identificação do licitante, sob pena de desclassificação. 

 
6.8. Da Garantia de Participação:  

 
6.8.1. No momento do cadastro da proposta eletrônica, será exigida a comprovação do recolhimento de quantia a 

título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. A empresa deverá identificar 
expressamente, no comprovante ou documento apresentado, os respectivos itens para os quais a 
garantia de proposta está sendo prestada, observando os valores correspondentes aos itens em que 
pretende participar, sob pena de desclassificação da proposta. 
 

6.8.2. A garantia de proposta será equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para cada item da 
contratação.  
 

6.8.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei Federal nº 
14.133/21, abaixo discriminadas: 
 
a) caução em dinheiro; 
b) títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

c) seguro-garantia; 
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d) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil; 

e) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  
 
6.8.4. Para a modalidade de seguro garantia a empresa deve apresentar o comprovante de pagamento, ou 

na ausência desta a comissão poderá confirmar a autenticidade e/ou registro do seguro garantia na 
SUSEP - Superintendência de Seguros Privados, sob pena de desclassificação da proposta. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E FASE DE ENVIO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O pregoeiro classificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente no sistema, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, com acompanhamento em tempo real 
por todos os licitantes. 
 

7.2.1. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
 
7.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 

7.4. Os lances formulados deverão indicar o menor preço por item. 
 

7.5. Poderá ser fixado intervalo mínimo de tempo a ser observado entre as ofertas de lances.  
 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, conforme o caso, 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 
7.7. O intervalo mínimo de diferença de percentual entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá corresponder ao indicado no 
sistema licitanet. 

 
7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o 

registro no sistema eletrônico, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  
 

7.9. Será adotado para o procedimento o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações.  

 
7.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública.  
 

7.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.  
 

7.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  
 

7.10. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
 

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
7.12. No caso de desconexão com o responsável pela licitação, no decorrer da etapa competitiva do certame, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízo dos atos 
realizados.  

 
7.12.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o responsável pela licitação persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente quando decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas após a comunicação do fato pelo responsável pela licitação aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.  
 

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
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8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EMPATES ENTRE 
PROPOSTAS 

 
8.1. O sistema eletrônico identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006.  
 

8.2. Nas condições do subitem anterior, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) relativamente à melhor proposta ou melhor lance, conforme o 
critério de julgamento adotado, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 
8.3. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ou em percentual de desconto superior ao da primeira colocada, 
conforme o critério de julgamento adotado, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema eletrônico, 
contados após a comunicação automática para tanto.  

 
8.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes beneficiárias do tratamento diferenciado de que trata a Lei 
Complementar n° 123, de 2006, que se encontrem naquela faixa de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 
8.5. No caso de equivalência dos valores ou dos percentuais de descontos apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte, conforme o critério de julgamento adotado, que se encontrem nas faixas 
estabelecidas nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 
8.6. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
 
8.6.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  
 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação;  

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, 
de 2021;  

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.  
 
8.6.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por:  
 

a) empresas estabelecidas no Estado da Bahia;  
b) empresas brasileiras;  
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 2009.  

 

9. DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA  

 
9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao percentual de desconto definido para a contratação ou tenha 
apresentado o melhor preço, o responsável pela licitação poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento.  
 

9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, no prazo indicado, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  
 

9.1.2. O resultado da negociação será registrado e divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  
 

9.1.3. É facultado ao responsável pela licitação, antes de findo o prazo, prorrogar, por igual período, o prazo 
estabelecido no subitem 9.1.1, nas seguintes situações:  
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a) a partir de solicitação fundamentada feita no “chat” pelo licitante e aceita pelo responsável pela licitação; ou  
b) de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 

exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta. 
 
9.1.4. Quando comparecer uma única licitante ou houver apenas uma proposta válida, caberá ao(à) Pregoeiro(a) 

verificar a aceitabilidade do preço ofertado, podendo negociar condições mais vantajosas. 
 

9.1.5. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.  
 

10. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 
10.1.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a verificação da conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final 
em relação ao estimado para a contratação. 
 

10.2.  A licitante provisoriamente vencedora (arrematante) deverá enviar a proposta escrita por meio do sistema 
eletrônico, bem como a apresentação de folders/catálogos para todos os itens, no prazo de 02 (duas) horas 
corridas subsequente ao da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema, prorrogável por igual período, por 
solicitação justificada da licitante ou de ofício pelo(a) Pregoeiro(a) quando constatada a insuficiência do prazo 
estabelecido. 

 
10.2.1. As especificações do Folders/Catálogos deverão estar em conformidade com as especificações técnicas 

constantes do Termo de Referência, deverá conter nos respectivos prospectos informações técnicas 
suficientes para emissão do Relatório de Análise dos Folders/Catálogos, documentação técnica e manuais, 
se for o caso, e dispor informações quanto às suas características, marca e modelo.  

 
10.2.2. No caso de licitação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos 

e dos custos unitários, estas deverão ser encaminhadas pelo sistema com os respectivos valores 
readequados juntamente com a proposta escrita conforme modelo em anexo a este edital, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
 

10.2.3. A apresentação da Proposta Comercial implica na aceitação plena e total das condições deste Edital, 
sujeitando o licitante às sanções previstas na legislação vigente. 
 

10.2.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta da licitante 
provisoriamente vencedora (arrematante).  
 

10.2.5. Ficam os interessados cientes da necessidade de atender aos prazos aqui fixados, ainda que tal lhe seja 
facultado. 
 

10.2.6. Em obediência Princípio da isonomia entre os licitantes, após transcorrido o prazo de que trata o item 10.2, 
não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preços ou de 
qualquer outro documento complementar ou retificador (salvo aqueles que vierem a ser requeridos por 
diligência) sendo realizado pelo(a) Pregoeiro(a) a convocação do próximo licitante tendo em vista a Ordem de 
Classificação. 
 

10.2.7. Os documentos inseridos no sistema que estiverem corrompidos serão considerados como 
inexistentes. Não serão aceitos links de serviços de armazenamento de arquivos em substituição ao 
envio dos documentos solicitados no item 10.2 deste edital. 
 

11. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 
11.1.  O conteúdo da Proposta de Preços Escrita deverá dispor: 
 
11.1.1. Preço unitário correspondente ao lance vencedor e total do item (preço unitário x quantidade), expresso em 

números, na moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais, sendo desprezadas as demais;  
 

11.1.2. O preço unitário e total de cada um dos itens cotados, em algarismo, e o total de cada item cotado, em 
algarismo e por extenso, prevalecendo o primeiro caso haja divergência entre o valor unitário e o total e, 
entre os expressos em algarismos e por extenso, considerado este último; 
 

11.1.3. apresentar a marca/modelo do produto ofertado, quando couber, constar no campo. 
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11.1.4. conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento 

a ter mais de um resultado. 
 

11.1.5. conter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 
 

11.1.6. conter quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos incorretamente cotados ou omitidos da 
Proposta de Preço serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os respectivos produtos ser disponibilizados à Prefeitura 
Municipal de Dias d’Ávila sem quaisquer ônus adicionais. 
 

11.1.7. Não serão aceitos preço unitário e global do Item, acima dos valores de Referência da Administração. 
 

11.1.8. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 
 

11.1.9. Deverá ser apresentada juntamente com a proposta escrita, carta proposta (na forma do Anexo III deste 
Edital), redigida em papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e 
inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste 
edital, assinada a última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal da licitante, 
devidamente identificado, nela constando:  

 
a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone, e-mail e pessoa de contato; 
b) Prazo de Execução: considerando o disposto no item 19 deste edital. 
c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir da data de 

apresentação. 
 

11.2. DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES A PROPOSTA: 
 

a) Será necessária a apresentação de folders e/ou catálogos para todos os itens ofertados, os quais deverão 
ser encaminhados conforme prazo estabelecido pela Comissão Permanente de Licitação. 
 

b) As especificações constantes nos folders/catálogos deverão estar integralmente compatíveis com as 
descrições técnicas previstas neste Termo de Referência, devendo conter informações suficientes para 
coordenação do Relatório de Análise dos Folders/Catálogos. Tais documentos deverão apresentar, de forma 
clara: características técnicas do item; materiais empregados e certificações correspondentes; dimensões; 
detalhes construtivos; marca e modelo; e demais informações essenciais que permitam a verificação da 
conformidade do produto. 

 
c) Constatada a ausência de informações suficientes nos folders e/ou catálogos apresentados, ou ocorrendo a 
não apresentação destes no prazo inicialmente estipulado, a comissão de licitação realizará diligência, nos 
termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

 
d) A inclusão de documentos e informações por meio da diligência descrita no item “c” destina-se estritamente a 
atestar uma condição do produto que já pré-existia à data de abertura da sessão pública da licitação, sendo 
vedada a alteração da substância da proposta original. 

 
e) O item ofertado será reprovado e a proposta desclassificada apenas se o licitante: 

• Não atender à diligência no prazo estipulado; ou 

• Apresentar documentos que comprovem que o produto descumpre as especificações técnicas exigidas 
neste Termo de Referência. 

 
11.3. A licitante ainda deverá apresentar, conjuntamente com sua proposta de preços, as seguintes declarações: 
 

a) Conter declaração, em papel timbrado do licitante, assinada pelo responsável legal da empresa que nos 
preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos dos produtos, mão-de-obra, encargos 
trabalhistas e com o fornecimento dos materiais, frete, seguro, embalagem, taxas, impostos e demais 
encargos incidentes, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pelo contratante para execução 
completa do contrato; 
 

b) Conter declaração, em papel timbrado do licitante, assinada pelo responsável legal da empresa, que os 
produtos cotados atendem todas as exigências do Edital relativas à especificação e características, inclusive 
técnicas; 
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c) Conter declaração, indicando do(s) nome(s), cargo ou função, número(s) do CPF e da Identidade (indicar o 
órgão emissor) e endereço do(s) representante(s) da empresa que assinará (ão) o contrato, na forma 
estabelecida no Contrato Social ou Estatuto da proponente; 
 

d) Conter declaração informando número da Agência, número da Conta Corrente, chave PIX e Instituição 
Financeira (Banco), cuja titularidade seja da empresa licitante, onde deverão ser efetuados os pagamentos, 
caso venha a ser Vencedora da Licitação; 
 

e) Nos casos em que as empresas licitantes estiverem enquadradas como Microempresa – ME, Empresa de 
Pequeno Porte – EPP ou Micro Empreendedor Individual – MEI, deverão apresentar declaração de 
Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor Individual, 
acompanhada de Certidão Simplificada da Junta Comercial, documento comprobatório referente ao 
enquadramento de acordo com a determinação legal; 
 

f) Conter declaração informando endereço eletrônico (e-mail) para fim exclusivo de comunicação entre as 
partes, dispensando-se comunicação mediante correspondência física, se responsabilizando pela 
manutenção e funcionamento do endereço eletrônico fornecido;  
 

g) Conter declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988 (Lei nº. 9.854/99). 

 

12. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 
12.1. O(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e no item 4.5. desse edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
 

12.1.1. A consulta realizar-se-á em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e de seus sócios 
majoritários. 
 

12.1.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, se constatado falta de condição 
de participação na esfera municipal. 
 

12.2.  Na análise das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, acessível às licitantes, e 
lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação. 

 
12.2.1.  Assim, os erros no preenchimento da planilha e ausência de meras declarações das licitantes não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta, caracterizando por falhas formais. Nestas hipóteses, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá diligenciar nos autos do processo permitindo que a planilha ser ajustada pelo fornecedor, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos, bem como seja apresenta as declarações ausentes.  
 

12.2.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas. 

 
12.3. Será desclassificada a proposta que:  

 
12.3.1. contiver vícios insanáveis; 

 
12.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
12.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

 
12.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
12.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável; 
 

12.3.6. Não sanear as falhas da proposta no prazo estabelecido quando solicitado pelo pregoeiro.  
 
12.4. Para fins de comprovação de exequibilidade: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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12.4.1.    No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  
 

12.4.1.1.  A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 12.4.1, só será considerada após diligência do 
responsável pela licitação, que comprove:  
 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;  
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 
12.4.1.2.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  
 

12.4.2.   Em licitação para contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima e daqueles 
presentes no Termo de Referência, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o que segue:  
 

12.4.2.1.  Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 
unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente (art. 59, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
 

12.4.2.2.  Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução (art. 59, §4° da Lei n° 
14.133, de 2021).  
 

12.4.2.3.  Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei n° 14.133, de 2021 (art. 59, §5° da Lei n° 
14.133, de 2021). 

 
12.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, o responsável pela 

licitação poderá colher manifestação escrita do setor requisitante do objeto licitado ou da área especializada 
nesse objeto. 
 

13. DA HABILITAÇÃO  

 
13.1. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à fase de 

habilitação. 
 

13.2. O cumprimento dos requisitos de habilitação e a validade dos documentos serão averiguados relativamente à 
data de sua apresentação, após solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema. 

 
13.3. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados em formato digital apenas pela licitante 

provisoriamente vencedora (arrematante), por meio do sistema eletrônico, preferencialmente de forma ordenada 
sequencialmente por item de habilitação, de modo a facilitar sua análise, no prazo de até 02 (duas) horas 
corridas subsequente a solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema, prorrogável por igual período, por 
solicitação justificada da licitante ou de ofício pelo(a) Pregoeiro(a) quando constatada a insuficiência do prazo 
estabelecido. 

 
13.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação das licitantes convocadas para sua 

apresentação. 
 

13.5. Para efeito de validade dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista e certidão negativa de 
falência ou recuperação judicial/extrajudicial, se outro prazo não constar de ato normativo ou do próprio 
documento, será considerado o período de 90 (noventa) dias após sua emissão.  

 
13.6. Os documentos inseridos no sistema que estiverem corrompidos serão considerados como 

inexistentes. Não serão aceitos links de serviços de armazenamento de arquivos em substituição ao envio 
dos documentos solicitados no item 14.3. deste edital. 
 

13.7. Dos documentos que compõem a habilitação:  
 

13.7.1. Habilitação Jurídica: 
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a) registro comercial no caso de empresa individual; 
 

b) ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidados, em vigor devidamente registrado no Órgão 
Competente, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores.  

 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 
d) decreto de autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresas ou sociedades estrangeiras em 

funcionamento no País;  
 

e) Apresentação de documentação do representante legal (documento de identificação, com foto) com poderes 
específicos para assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 
13.7.2. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista: 
 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

b) prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal, 

sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante; 
 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através de apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF; 

 
e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão de Débitos 

Trabalhistas (CDT). 
 

f) Com referência à comprovação de Regularidade Fiscal, serão observadas as determinações constantes na 
Lei Complementar Federal Nº 123/06. 

 
13.7.3. Da Qualificação Técnica: 
 

a) Comprovação através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado de que atua no ramo de atividade do fornecimento do objeto desta dispensa e de que cumpriu, ou 
vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório o Contrato anteriormente mantido com o emitente do 
atestado; 
 

a.1) O(s) atestado(s) deverá (ao) ser apresentado (os) constando as seguintes informações da emitente: 
papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 
documento, bem como conter objeto, atividade desenvolvidas e período da contratação. 

 
a.2) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou 
pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participam sócios ou diretores da 
Contratante. 

 
13.7.4. Da Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, na 

forma da lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices 
oficiais na hipótese de encerrados a mais de 3 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a 
substituição por Balancetes e Balanços provisórios. 
 
a.1) O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento 
extraídos do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial. 

 
b) O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital – ECD, desde 

que comprovada à transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo 
de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 
 
b.1) O Balanço Patrimonial disponibilizado via Escrituração Contábil Digital – ECD deverá ainda 
acompanhar os seguintes documentos: 
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1. Balanço patrimonial dos 02 (dois) últimos exercícios sociais; 
2. Termo de abertura e de encerramento; 
3. Demonstração do resultado e exercício; 

 
c) No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 (um) deverá apresentar o Balanço de Abertura 

devidamente registrado na Junta Comercial. 
 

d) No caso de empresa constituída a menos de 02 (dois) anos, deverá apresentar Balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis devidamente registrado na Junta Comercial apenas do último exercício. 

 
e) Os Itens acima indicados não se aplicam ao MEI - Micro Empreendedor Individual, logo 

dispensados de tais requisitos, conforme o disposto na Lei n° 10.406/2002, arts. 970 e 1.179, §2°, 
que assegura tratamento favorecido ao mesmo. 

 
f) Apresentar Certidão negativa de concordata e falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

devidamente valida à data da sessão. 
 
g) Apresentar Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, devidamente valida à data da sessão. 
 

g.1.) para os casos em que a Certidão de recuperação judicial ou extrajudicial esteja POSITIVA, 
deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

 
13.7.5. Das declarações para habilitação: 

 
a) Para fins de habilitação, fica ainda exigida a apresentação de declaração formal e expressa do licitante, 

conforme Anexo V deste edital, devidamente assinada por um de seus responsáveis, informando que: 
 

1. atende aos requisitos de habilitação, de que inexistem quaisquer fatos impeditivos da sua habilitação 
e poderá responder pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

2. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3. que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 
 

13.7.6. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 
 
a) Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 
 

b) para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador 
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 
declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a LICITANTE está 
cumprindo o plano de recuperação judicial; 
 

c) para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as 
obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

 

14. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 
14.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a sua substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência. 
 

14.2. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, acessível às 
licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
14.2.1.    A omissão na documentação ou a documentação apresentada com data de validade vencida, quando 

passíveis de serem saneadas mediante consulta gratuita a sítio oficial na internet e, as meras declarações 
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das licitantes, constituem falhas formais. Nestas hipóteses, o(a) Pregoeiro(a) poderá suprir de ofício a falha, 
juntando a documentação obtida em diligência nos autos do processo.  
 

14.2.2.    A vedação à inclusão de novo documento não alcança documento ausente, comprobatório de condição 
atendida pela licitante (condição preexistente) quando apresentou sua proposta, que não foi juntado, por 
equívoco ou falha, com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta. 
 

14.3. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda documentação de 
habilitação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que tenham alguma restrição.  

 
14.4. Constituem motivos para INABILITAÇÃO da licitante, após esgotadas as possibilidades de saneamento nos 

termos do disposto no subitem 15.2:  
 

14.4.1.    A não apresentação da documentação exigida para habilitação; 
 

14.4.2.    A apresentação de documentos com prazo de validade vencido, na data fixada para apresentação da 
proposta eletrônica;  
 

14.4.3.    A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão;  
 

14.4.4.    A apresentação de documentos que contenham informações inverídicas;  
 

14.4.5.    A mesclagem de documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista de estabelecimentos diversos, exceto 
prova de regularidade para com a Fazenda Federal conjunta com a Seguridade Social (INSS), para com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e para com a Justiça do Trabalho (CNDT);  
 

14.4.6.    O não cumprimento dos requisitos de habilitação;  
 

14.4.7.    O não atendimento às diligências, quando solicitadas, dentro do prazo estabelecido. 
 
14.5. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos os 

dispositivos deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro considerará a proponente habilitada do certame. 
 

14.6. Caso a licitante não atenda às exigências de habilitação o Pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 
atenda a este Edital. 

 

15. DOS RECURSOS  

 
15.1. A interposição de recurso observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. Dos atos da Administração decorrentes desta licitação cabem:  
 
15.2.1. Recurso Hierárquico em face de:  
 

a) julgamento das propostas;  
b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
c) anulação ou revogação da licitação;  

 
15.2.2. Pedido de reconsideração, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  
 
15.3. Para os recursos hieráquicos serão observadas as seguintes disposições:  
 
15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada pela licitante, exclusivamente via sistema, imediatamente, no 

prazo de 10 (dez) minutos, após julgamento da proposta de preços ou da habilitação, sob pena de 
preclusão. 
 

15.3.2. As licitantes que manifestaram a intenção de interpor recurso deverá apresentar sua peça recursal em 
momento único, dirigidos ao(à) Pregoeiro(a), em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis 
contados após o julgamento da habilitação. 
 

15.3.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso (03 dias úteis) e terá início na data de 
divulgação da interposição de recurso.  
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15.3.4. A licitante desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar e motivar a sua intenção de 
interpor recurso naquele período.  
 

15.3.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para 
a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.  

 
15.4. O pedido de reconsideração será apresentado no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação, observado o inciso II do art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

15.5. Será assegurada aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 

15.6. O acolhimento de recurso implicará a invalidação apenas do ato insuscetível de aproveitamento. 
 

15.7. Não serão acatados recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representantes não 
habilitados legalmente ou não credenciados no processo para responder pela licitante, sob pena de não aceitação 
do recurso.   

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 
16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. DO PREÇOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
17.1. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante a quem for o mesmo adjudicado.  

 
17.2. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, 

trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, incluindo frete até o local de entrega designado pela Prefeitura, 
transporte, etc.., e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo seu adequado e perfeito 
cumprimento, de modo que nenhuma outra remuneração será devida.  

 
17.3. Observando as condições impostas nos termos do inciso IV, §5°, art. 82 da Lei 14.133/202, combinado com o 

inciso III, art. 22, do Decreto n° 1.901/2024. A atualização dos preços registrados, ocorrera após intervalo de 12 
meses, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice do IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo.  

 

18. CONVOCAÇÃO DO ADJUDICATÁRIO 

 
18.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021.  

18.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
18.1.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 

18.1.3. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 
 

18.1.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

18.1.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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18.1.6. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual 

período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, contados a partir da data da 
publicação da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial. 
 

18.1.7. O registro do fornecedor será cancelado nas hipóteses previstas no Decreto Federal nº 11.462/23 e Decreto 
Municipal nº 1901/2024.  
 

18.1.8. A gestão e fiscalização do presente instrumento contratual deverá ser exercida de acordo com o 
estabelecido no Termo de Referência. 

 
18.1.9. Ao respectivo fiscal e gestor incumbirá a prática de todos e quaisquer atos próprios ao exercício, definidos na 

legislação pertinente, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas na legislação em vigor. 
 

18.2. Da formação do cadastro de reserva: 
 
18.2.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, nas hipóteses previstas no 

Decreto Federal nº 11.462/23 e Decreto Municipal nº 1901/2024. 
 
18.2.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 

ata. 
 

18.2.3. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado. 
 

18.2.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 

18.2.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; ou 
b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 

no Decreto Federal nº 11.462/23 e Decreto Municipal nº 1901/2024. 
 
18.3. Da utilização da Ata de Registro de Preços por Órgão ou Entidades não participantes: 
 
18.3.1. Desde que devidamente justificada a vantajosidade, a ata de registro de preços poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública não participante do registro, mediante anuência do 
órgão gerenciador, observadas as condições estabelecidas na Lei nº. 14.133/2021, no Decreto Federal nº. 
11.462/2023, e na Seção V, do Decreto Municipal nº 1901/2024. 
 

18.4. Da Contratação: 
 
18.4.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Secretaria Gerenciadora será a responsável por formalizar 

a contratação dos fornecedores registrados. 
 

18.4.2. A Administração poderá formalizar a contratação mediante assinatura de Contrato, conforme modelo 
constantes no Anexo VII, a ser assinado (a) pelas partes, devendo ser observadas as disposições da Lei 
Federal nº. 14.133/2021, a qualquer momento, desde que obdecido a vigência da ata de registro de preços.  
 

18.4.3. O contrato poderá ser substituído por pela emissão de Nota de Empenho de Despesa, na forma prevista no 
caput do art. 95, da Lei 14.133/2021. 
 

18.4.4. A adjudicatária será convocada para assinar o Contrato ou retirar a(s) Nota(s) de Empenho de Despesa no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do envio realizado por esta Prefeitura da convocação para assinatura 
ou retirada, via comunicação eletrônica ou outro meio hábil. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado, aceito pelo órgão comprador. 
 

18.4.4.1.  O não atendimento do prazo previsto no subitem anterior ou a recusa em assinar o contrato pela 
adjudicatária, implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital e na legislação pertinente. 
 

18.4.4.2.  Havendo recusa do promitente fornecedor em atender a convocação no prazo mencionado no subitem 
17.4.4, é facultado ao Órgão Gerenciador convocar as licitantes remanescentes do cadastro reserva, na 
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ordem de classificação, para retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, ou, ainda, revogar a 
licitação. 
 

18.4.4.3.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá: 

 
a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

18.4.5. O instrumento contratual ou a(s) Nota(s) de Empenho de Despesa deverá(ão) obedecerá(ão) o prazo de 
vigência da Ata de Sistema de Registro de Preços, oriunda da presente licitação e às determinações prevista 
no Art. 105 da Lei Nº 14.133/2021.  
 

18.4.6. Os instrumentos contratuais decorrentes do SRP podem ser alterados, observado o disposto no caput do art. 
125 da Lei Federal 14.133/2021. 
 

18.4.7. Para assinatura do contrato ou retirar a Nota de Empenho de Despesa, em atendimento ao determinado na 
legislação específica, o licitante Vencedor deverá apresentar os documentos, abaixo relacionados 
devidamente vigentes: 
 

a) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal, 
sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante;  

b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através de apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 

c) prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão de Débitos 
Trabalhistas (CDT). 

 
18.4.7.1.  para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 

contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for 
pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a LICITANTE está cumprindo o 
plano de recuperação judicial; 
 

18.4.7.2. para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de 
recuperação extrajudicial. 

 
18.4.8. A não manutenção das condições de habilitação consignadas neste Edital, que será verificada por meio 

de novas consultas a todas as certidões, a fim de obter as mais atualizadas, à época da emissão da 
Nota de Empenho e/ou assinatura do contrato, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156, da Lei no 
14.133/2021, facultando à Administração chamar a próxima licitante melhor classificada, para a retirada 
da Nota de Empenho e/ou assinatura do contrato, ou revogar a licitação, sem prejuízo da multa prevista 
neste Edital, e das demais cominações legais. 

 

19. DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAIS DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

 
19.1. O prazo de entrega do objeto desta licitação será conforme estabelecido no Anexo I – Termo de Referência 

deste edital.  
 
19.2. A presente contratação subordina-se ao regime de fornecimento de entrega parcial. 

 
19.3. O objeto da contratação será recebido pela contratante provisoriamente e definitivamente consoante o 

disposto art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo eles:  
 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;  

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
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19.4. Caso seja constatado que os produtos entregues apresentam irregularidades, não correspondem às 
especificações deste Edital ou não conferem com a marca e/ou fabricante declinados na proposta da Contratada 
ou estão fora dos padrões determinados, eles serão rejeitados e devolvidos, podendo a Administração rescindir a 
contratação ou determinar a substituição dos produtos, pelos corretos, no prazo de 24 (vinte quatro) horas 
contados da comunicação, por escrito, mantido o preço contratado e sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  

 
19.4.1. Caso as irregularidades digam respeito à diferença de quantidade ou de partes, a Administração poderá 

determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  
 
19.4.1.1.  Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 03 (Três) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

 
19.5. O recebimento e aceite do objeto pela Contratante não exclui a responsabilidade civil da Contratada por 

vícios de quantidade ou qualidade do material ou disparidades com as especificações estabelecidas no Anexo I – 
Termo de Referência deste edital, verificadas posteriormente.  

 

20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 

 
20.1. Dos pagamentos: 
 
20.1.1. Os pagamentos serão efetuados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, de acordo com o recebimento, 

conferência e aceite dos produtos efetivamente entregues e/ou dos serviços efetivamente prestados, por 
meio de Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor. 
 

20.1.2. A Nota Fiscal – NF ou instrumento de cobrança equivalente, deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista no 
artigo 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 

20.1.3. As Notas Fiscais deverão ser emitidas para cada Secretaria Municipal, CNPJ distintos. 
 

20.1.4. A CONTRATADA deverá emitir para cada ordem de fornecimento a respectiva Nota Fiscal para pagamento. 
 

20.1.5. As Notas Fiscais apresentadas pela CONTRATADA devem vir com destaque de todos os tributos 
(impostos/taxas) que incidam ou venham incidir sobre o serviço/fornecimento prestado, respeitando sempre 
as legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto da presente contratação. 
 

20.1.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

20.1.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

20.1.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 

20.1.9. O pagamento será creditado em favor da contratada, por meio de ordem bancária contra qualquer entidade 
bancária indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, nome do 
favorecido, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. A CONTRATANTE 
não efetuará qualquer pagamento à contratada a título de adiantamento. 
 

20.1.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

20.1.11. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da 
fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará 
a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 
 

20.1.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 
reajuste de preço.  
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20.1.13. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos fazendários, 
mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexados ao processo de pagamento. 

 

20. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

 
20.1. Caberá ao licitante vencedor realizar o objeto desta licitação, de acordo com a proposta apresentada e 
condições especificas constantes no Anexo I – Termo de Referência deste edital, ficando ainda ao seu cargo todos os 
ônus e encargos decorrentes da execução e, especialmente: 
 

a) Caso seja necessário o ajuste da proposta de preços, a licitante Vencedora deverá atender a variação de 
percentual do valor proposto e vencedor em conformidade sua Proposta Inicial, observando tal variação 
também em relação aos valores unitários propostos. 

 
b) fornecer os materiais, rigorosamente, nas especificações constantes no Anexo II – Planilha de Referência, 

parte integrante e indissociável deste Edital; 
 

c) Executar o objeto da contratação, de acordo com os anexos, responsabilizando-se integralmente pelo fiel 
cumprimento do objeto contratado, nos termos das normas e especificações técnicas e legislação vigente; 
 

d) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, cujas reclamações se obrigam a 
atender; 
 

e) assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações 
decorrentes desta licitação; 
 

f) não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação; 
 

g) comunicar à Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do 
prazo de 2 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 
comprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem 
considerados.  
 

h) arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata de 
registro de preços oriundos desta Licitação, isentando a Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila de qualquer 
responsabilidade; 
 

i) manter-se, durante toda a execução da ata de registro de preços oriunda desta Licitação, em compatibilidade 
com as obrigações ora assumidas, de acordo com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
 

j) Fornecer os materiais conforme especificações, preços propostos na licitação, e nas quantidades solicitadas 
pela Administração. 

 
k) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação 

fiscalizadora por parte do fiscal do contrato, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe 
forem solicitadas.  
 

l) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato. 
 

21. DAS PENALIDADES 

 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
21.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 

21.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital. 
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21.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta. 
 

21.1.3.1.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

 
21.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação. 
 

21.1.5. fraudar a licitação. 
 

21.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 
21.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 
21.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
21.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 

21.2.1. advertência;  
21.2.2. multa; 
21.2.3. impedimento de licitar e contratar; 
21.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

 
21.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
 
21.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
  
21.4.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 
 

21.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

 
21.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 

21.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

 
21.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
21.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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21.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 
21.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
21.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
21.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

21.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

 

22. DA FORMALIZAÇÃO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 
22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação ou para solicitar esclarecimento sobre os 

seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da sessão pública de abertura do 
certame, através do portal eletrônico www.licitanet.com.br.  

 
22.2. A resposta à impugnação ou pedido de esclarecimento será divulgada no portal eletrônico 

www.licitanet.com.br, consoante preceitua o parágrafo único do art. 164 da lei nº 14.133/2021. 
 
22.3. Eventuais modificações neste edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, 

além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não 
comprometer a formulação das propostas.  

 
22.4. A ausência de impugnação implica a aceitação tácita, pela licitante, das condições previstas neste edital e em 

seus anexos. 
 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 
 

23.4. Em se tratando de garantia, caso a modalidade escolhida pelo licitante seja a caução em dinheiro, esta deve 
ser realizada na conta Caução da Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila, conta n°. 105174-1, agência nº. 3091-
0, Banco do Brasil S/A, procedendo para com o comprovante original da transação, o qual deverá constar a 
Razão Social da Empresa. 

 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação.  

 
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

 
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
23.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

no sítio oficial desta prefeitura.  
 

23.12. Para entrar em contato com o Setor de Licitações. E-mail: copel@diasdavila.ba.gov.br 
 

23.13. São partes integrantes deste Edital, os seguintes anexos: 
a) ANEXO I - Termo de Referência 
b) ANEXO II - Planilha de Referência 
c) ANEXO III – Modelo de Carta Proposta 
d) ANEXO IV – Modelo declaração para Habilitação 
e) ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços 
f) ANEXO VI – Minuta de Termo de Contrato 

 
Dias d’Ávila/BA, 19 de outubro de 2026. 

 
 
 
 
 

Adína de Lima Gonçalves 
SETOR DE LICITAÇÕES 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de mobiliário novo, destinado ao atendimento das 
necessidades das unidades pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde, incluindo reposição de itens obsoletos, 
substituição de materiais danificados e estruturação de novas unidades, conforme especificações e quantitativos 
constantes deste Termo de Referência. 
 
1.1.1. NOTA EXPLICATIVA DA ADMINISTRAÇÃO (SANEAMENTO DE APONTAMENTO - SÚMULA 177 DO TCU):  
 
Em estrita observância à jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União, esclarece-se que, conquanto o 
sistema eletrônico de compras registre o objeto principal sob a rubrica simplificada de "aquisição de mobiliário" em 
razão de limitações operacionais de parametrização sistêmica, o certame abrange, de forma clara, precisa, segregada 
e independente, a aquisição de mobiliários civis, equipamentos médico-hospitalares, materiais de consumo e 
itens correlatos. Todos os produtos encontram-se detalhadamente especificados e divididos em itens independentes 
no Anexo I deste Termo de Referência, garantindo-se a ampla competitividade, a formulação de propostas específicas 
e a perfeita correspondência com o mercado fornecedor. 
 
1.2. A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, com critério de julgamento por menor preço por item, 
podendo adotar o Sistema de Registro de Preços, observando os arts. 6º, XLI, 17, §2º, 28 e 34 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
1.3. O fornecimento será realizado sob demanda, conforme a necessidade da Administração, mediante emissão de 
Ordem de Fornecimento. 
 
1.4. O prazo para entrega será de até 15 (quinze) dias úteis, contados da emissão da Ordem de Fornecimento. 
 
1.5. Os itens deverão ser entregues novos, em perfeito estado, lacrados e acompanhados de Nota Fiscal, contendo 
marca, modelo, fabricante, procedência e garantia. 
 
1.6. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal pela fiscalização. 
 
1.7. A contratada deverá cumprir integralmente as obrigações previstas no edital, seus anexos e na proposta 
apresentada. 
 
1.8. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 
setembro de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A necessidade está fundamentada no Documento de Formalização da Demanda - DFD da Secretaria Municipal 
de Saúde e no Estudo Técnico Preliminar correspondente. 
 
2.2. A Secretaria Municipal de Saúde necessita adquirir mobiliário para: 
 

a) Reposição de itens inservíveis, obsoletos, quebrados ou condenados por vistoria técnica; 
b) Adequação de ambientes assistenciais e administrativos, garantindo ergonomia, organização e segurança; 
c) Estruturação de novas Unidades de Saúde da Família (USF), garantindo condições para início de 

funcionamento; 
d) Atendimento ao público em ambientes acolhedores e funcionais. 

 
2.3. O mobiliário existente encontra-se, em sua maior parte, danificado ou insuficiente, o que compromete: 
 

• A execução das atividades assistenciais; 

• A organização operacional; 

• A segurança dos trabalhadores; 

• A qualidade do atendimento à população. 
 
A aquisição é, portanto, indispensável para assegurar a continuidade e eficiência dos serviços de saúde municipal. 
 
2.4. Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços 
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2.4.1. Justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de fornecimento frequente, sob demanda, 
com variação de consumos pelas unidades de saúde, visando economicidade, padronização, planejamento e 
otimização do processo de compras, conforme art. 82 da Lei 14.133/2021 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 
 
3.1. A solução consiste na aquisição de mobiliário novo, com características técnicas adequadas ao uso em ambientes 
de saúde, considerando durabilidade, ergonomia, facilidade de higienização, segurança e resistência. 
 
3.2. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS (Art. 6º, XXIII, "c" da Lei nº 14.133/2021): Para fins de estrito atendimento 
legal e regular execução orçamentária, os itens que compõem esta contratação restam tecnicamente classificados 
conforme sua natureza de despesa, detalhada no Anexo I: 

• Bens de Natureza Permanente (Capital): Compreende os mobiliários corporativos, armários, macas, 
cadeiras de coleta, longarinas, além dos equipamentos médico-hospitalares ativos (berço aquecido e cama PPP), 
caracterizados pela durabilidade superior a 02 (dois) anos e incorporação patrimonial. 

•  
Bens de Natureza de Consumo (Custeio): Compreende os materiais de desgaste, reposição rápida e utensílios 
operacionais, tais como bacias plásticas, cortinas de teto hospitalar descartáveis/laváveis e os dispensers de parede 
(papel higiênico, papel toalha e sabonete). 
 
3.3. O ciclo de vida previsto da solução abrange a aquisição dos itens conforme especificações de mercado, entrega 
logística descentralizada, montagem completa (para os permanentes), garantia mínima de 12 meses, assistência 
técnica e destinação/descarte final ecologicamente correto nos termos da legislação ambiental vigente. Os produtos 
devem atender aos critérios gerais de fabricação em MDF/MDP de qualidade, aço ou materiais adequados ao 
ambiente de saúde, com estrutura reforçada e acabamento resistente que suporte o uso diário intensivo. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1 SUSTENTABILIDADE 

4.1.1. Os produtos deverão ser fornecidos em conformidade com as normas e especificações da ABNT, INMETRO e 
demais legislações aplicáveis aos materiais de mobiliário destinados às unidades de saúde, observando os padrões 
de qualidade exigidos e atendendo às orientações voltadas à sustentabilidade ambiental. 
 
4.2 DA EXIGÊNCIA DE FOLDERS / CATÁLOGOS 
 
4.2.1. Será necessária a apresentação de folders e/ou catálogos para todos os itens ofertados, os quais deverão ser 
encaminhados conforme prazo estabelecido pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
4.2.2. As especificações constantes nos folders/catálogos deverão estar integralmente compatíveis com as descrições 
técnicas previstas neste Termo de Referência, devendo conter informações suficientes para coordenação do Relatório 
de Análise dos Folders/Catálogos. Tais documentos deverão apresentar, de forma clara: características técnicas do 
item; materiais empregados e certificações correspondentes; dimensões; detalhes construtivos; marca e modelo; e 
demais informações essenciais que permitam a verificação da conformidade do produto. 
 
4.2.3. Constatada a ausência de informações suficientes nos folders e/ou catálogos apresentados, ou ocorrendo a não 
apresentação destes no prazo inicialmente estipulado, a comissão de licitação realizará diligência, nos termos do art. 
64 da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.2.3.1. A inclusão de documentos e informações por meio da diligência descrita no item 4.2.3 destina-se estritamente 
a atestar uma condição do produto que já pré-existia à data de abertura da sessão pública da licitação, sendo vedada 
a alteração da substância da proposta original. 
 
4.2.3.2. O item ofertado será reprovado e a proposta desclassificada apenas se o licitante: 
 
a) Não atender à diligência no prazo estipulado; ou 
b) Apresentar documentos que comprovem que o produto descumpre as especificações técnicas exigidas neste 
Termo de Referência. 
 
4.3 SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.3.1. Em observância ao disposto no art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021, será admitida a subcontratação 
parcial do objeto desta contratação, restrita a atividades acessórias e de apoio logístico, tais como o transporte 
rodoviário, as operações de carga/descarga e a execução de montagem especializada dos mobiliários e 
equipamentos nos locais indicados pela Administração. 
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4.3.2. É vedada a subcontratação total do objeto, bem como a subcontratação de empresas que incorram nas 
vedações de participar de licitações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.3.3. A subcontratação parcial não exime a licitante contratada de sua responsabilidade exclusiva, técnica e integral 
perante a Administração pela qualidade, prazos, especificações técnicas, garantias e fiel execução de todos os itens 
adjudicados. 
 
 4.4 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 
conforme análise realizada no Estudo Técnico Preliminar da Secretaria Municipal de Saúde, que concluiu pela 
inadequação da exigência para este objeto, em razão da natureza dos itens, do baixo risco de execução e da caracte-
rização de fornecimento imediato de bens móveis padronizados. 
 
4.5 GARANTIA DA PARTICIPAÇÃO 
 
4.5.1.  No momento da apresentação da proposta, será exigida a comprovação do recolhimento de quantia a título de 
garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 

4.5.2. A garantia de proposta será equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação. 

4.5.3.  A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei Federal nº 
14.133/21, abaixo discriminadas: 

a) caução em dinheiro; 

b) títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda; 

c) seguro-garantia; 

d) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil; 

e) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. A execução do objeto dar-se-á mediante fornecimento sob demanda dos itens de mobiliário constantes deste 
Termo de Referência, conforme necessidades apresentadas pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante emissão 
de Ordem de Fornecimento pela Administração. 
 
5.2. A entrega deverá observar rigorosamente: 

• o quantitativo demandado; 

• o prazo máximo estabelecido; 

• as especificações técnicas de cada item; 

• as condições de acondicionamento e transporte adequadas; 

• a integridade e conformidade dos produtos. 
 
5.3. Quando aplicável, os itens deverão ser entregues montados ou deverão possuir manual de instrução de 
montagem, cabendo à Contratada realizar a montagem sem ônus adicional para a Administração. 
 
5.4. Os bens objeto desta contratação são caracterização como comuns com caracteristicas e especificações usuais 
de mercado, conforme art. 20 da lei 14.133/2021. 
 
5.5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.5.1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas no edital e na legislação vigente, caberá à Contratada: 
 

a) Cumprir integralmente as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e em sua proposta 
comercial; 

b) Entregar os itens em perfeito estado, novos, sem uso, devidamente embalados e protegidos; 



Fl.24/76 

 

DIAS D’ÁVILA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

 

CNPJ: Nº 13.394.044/0001-95 – Praça dos Três Poderes, Bairro Lessa Ribeiro, S/N, 
CEP: 42.850-000, Dias d’Ávila / Bahia 

    

c) Assegurar que os produtos entregues estejam em total conformidade com os folders/catálogos apresentados 
durante o certame; 

d) Proceder à montagem e instalação dos itens, quando aplicável, sem ônus adicional para a Administração; 
e) Substituir, no prazo máximo definido pela fiscalização, itens entregues com defeitos, danos, avarias ou fora 

das especificações; 
f) Manter durante toda a vigência contratual condições de regularidade fiscal e trabalhista; 
g) Fornecer suporte técnico e atendimento para esclarecimento de dúvidas durante o período de garantia dos 

produtos; 
h) Cumprir os prazos estipulados para entrega após o recebimento da Ordem de Fornecimento; 
i) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio público ou de terceiros em razão do 

transporte, entrega ou montagem dos produtos. 
 
5.6. CONDIÇÕES DE ENTREGA E MONTAGEM 
 
5.6.1. A entrega dos produtos será efetivada de acordo com as necessidades da Administração, mediante emissão 
das respectivas Ordens de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Saúde. 
5.6.2. O fornecimento dos itens se dará no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de emissão da 
Ordem de Fornecimento. 
5.6.3. Os produtos objeto desta contratação deverão ser entregues nas unidades de saúde indicadas pela 
Secretaria Municipal de Saúde, onde serão conferidos pelo servidor responsável, dentro do horário administrativo da 
unidade recebedora. 
5.6.4. A entrega dos produtos no local indicado pela CONTRATANTE ficará a cargo da CONTRATADA, a quem 
competirá providenciar toda a mão de obra, materiais e recursos necessários ao transporte e à descarga dos itens. 
5.6.5. Caso seja identificada qualquer irregularidade, avaria ou divergência entre o produto entregue e as 
especificações constantes deste Termo de Referência, o item será recusado e devolvido, ficando a retirada e o custo 
de transporte sob a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis. 
5.5.6. A CONTRATADA deverá atender ao fiel cumprimento das especificações técnicas exigidas; será recusado 
qualquer item que apresentar características diferentes daquelas previstas no Termo de Referência ou nos 
folders/catálogos apresentados. 
 
5.6.7. A qualquer tempo, a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a alteração do local e/ou horário de 
entrega, desde que a entrega ocorra dentro do município de Dias d’Ávila e dentro do horário de expediente da unidade 
demandante. 
5.6.8. Para fins de execução da montagem, será considerada tanto a entrega dos itens já montados quanto a 
montagem in loco, conforme prazos estabelecidos na Ordem de Fornecimento. O tipo de mobiliário a montar, bem 
como o quantitativo e o local, serão definidos pela CONTRATANTE de acordo com suas necessidades. 
5.6.9. Toda e qualquer dúvida deverá ser previamente esclarecida com a Fiscalização do contrato, a qual se 
encontrará à disposição da CONTRATADA antes da execução da montagem do mobiliário. 
5.6.10. A montagem do mobiliário será realizada, preferencialmente, durante o horário de expediente das unidades, 
podendo, a critério da CONTRATANTE, ser revista para horários alternativos (noturno ou dias não úteis), caso a 
execução em horário regular cause prejuízos às atividades da unidade, sem ônus adicionais à Administração. 
5.6.11. Para fins de execução da montagem, a CONTRATADA deverá alocar nas dependências da CONTRATANTE 
equipe própria, em quantidade suficiente para garantir a eficiência e segurança da execução. 
 
5.7. GARANTIA DOS PRODUTOS 
 
5.7.1. Os bens fornecidos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada a partir do recebimento 
definitivo. 
5.7.2. Durante o período de garantia, caberá à Contratada: 

• reparar ou substituir itens defeituosos, sem ônus para a Administração; 

• realizar atendimento técnico quando solicitado pela fiscalização; 

• garantir a reposição de peças; 

• assegurar que todo reparo ou substituição seja realizado dentro do prazo máximo estipulado pela 
fiscalização. 

 
5.7.3. A garantia deverá constar expressamente na Nota Fiscal e/ou documento próprio. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
6.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização da Ata serão designados por Portaria da Secretaria 
Municipal de Saúde, competindo-lhes acompanhar a execução, verificar o cumprimento das obrigações pela 
detentora, e registrar todas as ocorrências pertinentes. 
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6.3. As comunicações entre o órgão gerenciador e a detentora deverão ser realizadas por escrito, sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica quando cabível. 
6.4. O órgão gerenciador poderá convocar representante da detentora para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato, visando assegurar a correta execução da Ata de Registro de Preços. 
6.5. O fiscal da Ata de Registro de Preços acompanhará e fiscalizará o fornecimento dos bens registrados, verificando: 
 

• o cumprimento das especificações técnicas dos itens; 

• a conformidade dos produtos entregues com o Termo de Referência; 

• os prazos estabelecidos nas Ordens de Fornecimento; 

• a correta montagem dos móveis, quando aplicável; 

• a substituição de itens defeituosos, divergentes ou avariados; 

• o atendimento à garantia dos produtos; 

• o cumprimento das orientações da fiscalização. 
 
6.6. O fiscal registrará em relatório próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata e emitirá notificações 
à detentora sempre que identificar falhas, irregularidades ou desconformidades, determinando prazo para correção. 
6.7. O fiscal comunicará ao gestor da Ata, em tempo hábil, qualquer situação que demande decisão administrativa ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que sejam tomadas as providências saneadoras cabíveis. 
6.8. Caso ocorram situações que possam inviabilizar o fornecimento dentro dos prazos e condições estabelecidos nas 
Ordens de Fornecimento, o fiscal deverá comunicar imediatamente ao gestor da Ata para adoção das medidas 
necessárias. 
6.9. A detentora deverá, sempre que solicitada, apresentar esclarecimentos, documentos complementares ou 
providências corretivas indicadas pela fiscalização, observando os prazos estabelecidos pelo órgão gerenciador. 
 
6.10. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
 
6.10.1. A fiscalização da ata caberá aos servidores designados, competindo-lhes: 

a) Acompanhar e controlar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
b) Registrar no processo eventuais falhas, irregularidades ou ocorrências relacionadas ao contrato; 
c) Solicitar substituição de itens defeituosos ou em desconformidade com o TR; 
d) Realizar o recebimento provisório e definitivo dos produtos; 
e) Solicitar à contratada esclarecimentos ou ajustes quando necessário; 
f) Integrar as informações do contrato ao sistema de gestão da Secretaria; 
g) Comunicar ao Gestor do Contrato eventuais inadimplementos ou problemas recorrentes. 

6.11. CABERÁ À CONTRATANTE: 
 

a) Emitir as Ordens de Fornecimento conforme necessidade das unidades; 
b) Prestar informações necessárias à execução contratual; 
c) Garantir o recebimento e conferência dos itens entregues; 
d) Atestar as Notas Fiscais referentes aos itens recebidos; 
e) Informar à Contratada sobre inconsistências encontradas; 
f) Assegurar que os ambientes estejam prontos para recebimento e montagem dos itens; 
g) Aplicar, quando cabível, as penalidades previstas em lei e no contrato; 
h) Promover a gestão e fiscalização do contrato conforme designação formal. 

 
 
7. CRITÈRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
7.1. RECEBIMENTO 
 
Os itens serão recebidos, quando couber: 
 
• Provisoriamente, de forma sintética, no ato da entrega, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta. 
 
O recebimento provisório dos produtos não implica aceitação definitiva. 
 
Caso os itens estejam em desacordo com as exigências contratuais ou apresentem vício, serão recusados e 
devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a CONTRATADA obrigada a 
realizar a substituição no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, sem ônus 
para a CONTRATANTE, sob pena de caracterização de atraso na execução. 
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• Definitivamente, após a verificação da conformidade dos produtos com as especificações constantes deste Termo 
de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação por servidor designado, o que ocorrerá no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento provisório, com o atesto do documento de entrega em condições 
satisfatórias quanto a quantidade e qualidade, conforme art. 140, inciso II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021. 
7.1.1. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do produto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades eventualmente detectadas durante a utilização. 
7.1.2. Será recusado qualquer produto deteriorado, alterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como aquele em 
desacordo com normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação. 
7.1.3. Caso a verificação necessária ao recebimento definitivo não seja realizada dentro do prazo fixado, considerar-
se-á realizada, consumando-se o recebimento definitivo na data do esgotamento do prazo. 
7.1.4. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e da proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) dias 
corridos a contar da notificação, às expensas da CONTRATADA e sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser, excepcionalmente, prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição das exigências contratuais. 
7.1.6. Em caso de controvérsia quanto à execução do objeto, envolvendo dimensões, quantidades ou qualidade, 
deverá ser observado o art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à CONTRATADA para emissão de Nota 
Fiscal referente à parcela incontroversa, para fins de liquidação e pagamento. 
7.1.7. O prazo para solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução ou de saneamento da Nota Fiscal, 
não será computado para fins de recebimento definitivo. 
7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e técnica pela solidez, segurança e 
perfeita execução do contrato. 
 
 
7.2. PRAZO DE PAGAMENTO 
 
7.2.1. O pagamento dos itens efetivamente entregues será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto 
da Nota Fiscal, desde que haja a completa aceitabilidade dos produtos entregues. 
7.2.2. A CONTRATADA deverá comprovar, no momento do pagamento, sua regularidade fiscal, social e trabalhista, 
conforme exigido na fase de habilitação. 
 
7.3. FORMA DE PAGAMENTO 
 
7.3.1. A Nota Fiscal - NF ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.3.2. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, em favor da CONTRATADA, devendo esta indicar: 

• Banco, 

• Agência, 

• Nome do favorecido, 

• Número da conta corrente. 

7.3.3. Não será realizado pagamento antecipado, em nenhuma hipótese. 
7.3.4. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação vigente. 
 
7.3.5. As Notas Fiscais deverão conter destacados todos os tributos incidentes, observando a legislação Federal, 
Estadual e Municipal aplicável. 
7.3.6. As Notas Fiscais deverão ser emitidas de forma específica para cada unidade gestora da Secretaria Municipal 
de Saúde, de acordo com o respectivo CNPJ. 
7.3.7. Considera-se como data de pagamento o dia da emissão da ordem bancária. 
7.3.8. Independentemente do percentual de tributos inseridos na planilha de custos, serão retidos na fonte, quando do 
pagamento, os percentuais previstos na legislação aplicável. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO FORMA DE 
SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA  
 
8.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão, em 
sua forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item, conforme disposições da Lei 
nº 14.133/2021. 
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8.1.2. O processo licitatório observará todas as disposições legais referentes à publicidade, competitividade, proposta 
mais vantajosa e julgamento objetivo, tendo como objetivo garantir economicidade e eficiência à Administração 
Pública Municipal. 
 
8.2. FORMA DE FORNECIMENTO 
 
8.2.1. O fornecimento do objeto se dará de forma parcelada, conforme as necessidades apresentadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde, mediante emissão de Ordens de Fornecimento, que definirão: 
 

• as unidades de saúde destinatárias, 

• os itens a serem entregues, 

• os prazos aplicáveis, 

• e eventuais orientações específicas de logística e montagem. 

8.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
8.3.1. Para fins de habilitação técnica, será exigida a comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, 
equivalentes ou superiores ao objeto desta contratação, mediante apresentação de certidões ou atestados de 
capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional 
competente, quando aplicável. 
 
8.3.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz, ou da filial da empresa 
participante, desde que comprovem claramente a execução de fornecimento compatível com o objeto licitado. 
 
8.3.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar todas as informações necessárias à verificação da autenticidade e 
legitimidade dos atestados apresentados, incluindo, quando solicitado pela Administração: 
 

• cópia do contrato que deu origem ao atestado; 

• endereço atualizado da contratante emitente; 

• local onde o fornecimento foi executado; 

• documentos comprobatórios complementares. 
 
8.3.4. Não serão aceitos atestados: 

• emitidos pela própria licitante; 

• emitidos por empresa pertencente ao mesmo grupo econômico da licitante; 

• emitidos por empresa cujos sócios ou diretores integrem o quadro societário da licitante. 
 
8.3.5. Essa vedação assegura o cumprimento dos princípios da impessoalidade, moralidade, isonomia e 
competitividade. 

9. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS E COOPERATIVAS  
 
9.1. Fica vedada a participação de empresas enquadradas nas modalidades consórcios e cooperativas no presente 
procedimento licitatório. 
 
9.2. A vedação à participação de consórcios não compromete a competitividade, considerando que o objeto desta 
contratação: 
 

• não é de alta complexidade, 

• não é de grande vulto econômico, 

• não demanda expertise técnica extraordinária, 

• não requer reunião de capacidades técnicas complementares entre empresas. 
 
9.3. Assim, não há justificativa técnica ou administrativa para admitir empresas consorciadas. A permissão de 
consórcios em objetos simples fomentaria a união artificial de potenciais concorrentes, reduzindo a competição e 
violando o princípio da competitividade, podendo comprometer a vantajosidade buscada pela Administração. 
 
9.4. Conforme o art. 15 da Lei nº 14.133/2021, a admissão de consórcios é decisão discricionária da Administração, e 
neste caso, não se mostra adequada. 
 
9.5. Quanto às cooperativas, sua participação se mostra incompatível com a natureza do objeto e com o princípio 
constitucional da Eficiência (art. 37 da CF/88), tendo em vista que: 
 

• qualquer ato contratual, aditivo ou pagamento exige anuência de todos os cooperados, 
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• o que dificulta, retarda ou até impossibilita a execução célere do instrumento contratual. 
 
Dessa forma, não há fundamento técnico, operacional ou jurídico que justifique a participação de consórcios ou 
cooperativas neste procedimento licitatório, razão pela qual sua participação está expressamente vedada. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1. A estimativa do valor da contratação foi obtida com base na pesquisa de preços realizada pela Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme metodologia prevista na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal que regulamenta as 
contratações públicas. 
10.2. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 1.647.639,29 (Hum milhão seiscentos e quarenta e 
sete mil seiscentos e trinta e nove reais e vinte e nove centavos), de acordo com os valores unitários constantes 
na planilha de estimativa de preços anexada a este Termo de Referência. 
10.3. A planilha de composição dos preços estimados integra o presente documento e apresenta os quantitativos, 
especificações e valores utilizados para a definição do custo total, servindo como referência para a elaboração das 
propostas pelas empresas licitantes. 
 
11. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
11.1. O processo administrativo contará com despesas financiadas por recursos vinculados, bem como por recursos 
próprios do ente público. 
 
12. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
12.1. Vigência de até 12 meses, podendo ser prorrogada por igual período. 
 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, com data-base vinculada à 
data do orçamento estimado; 

13.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, 
utilizando o Índice nacional de Preços ao consumidor Amplo (IPCA), ou outro que venha substituí-lo, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

13.3. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

13.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

13.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
14. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
14.1. A presente contratação, realizada sob o sistema de Registro de Preços, enquadra-se na categoria de bens 
comuns, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade dos itens de mobiliário podem ser descritos de forma 
objetiva no edital, com base em especificações usuais e amplamente praticadas no mercado. 
 
14.2. As quantidades estimadas, especificações dos itens e justificativas da necessidade da contratação encontram-se 
detalhadas no Estudo Técnico Preliminar e no Anexo I deste Termo de Referência, que fundamentam a presente 
demanda. 
 
Dias d’Ávila, 10 de setembro de 2026. 
 
 
Elaborado por: 
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ANEXO II – PLANILHA DE REFERÊNCIA 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAS D’ÁVILA 
A/C: PREGOEIRA  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 – REGISTRO DE PREÇOS. 
 
Objeto: Aquisição de mobiliário novo, destinado ao atendimento das necessidades das unidades pertencentes à 
Secretaria Municipal de Saúde, incluindo reposição de itens obsoletos, substituição de materiais danificados e 
estruturação de novas unidades 
 

ITEM 
CÓD. 
MAT. 

DESCRIÇÃO UNID. QTDE. 
QTDE. 

MÍNIMA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL MARCA 

1 18188 

ARMÁRIO DE AÇO, 
tratamento superficial 
antiferrugem, 
acabamento superficial 
pintura lisa, cor cinza 
esmalte, quantidade 
portas 2 und, tipo fixas as 
portas com dobradiças, 
quantidade prateleiras 
4un, altura 1,98m, largura 
0,90m, profundidade 
0,45m, características 
adicionais: desmontável, 
prateleiras reguláveis e 
removíveis. Característica 
porta com chave e 
puxador. 

UND 54 1 
             

1.003,24  
R$ 54.174,96   

2 18193 

ARMÁRIO VITRINE, 
estrutura em aço 
moldado, 01 porta com 
chave, laterais, frente e 
03 prateleiras em vidro, 
estrutura pintada com 
pintura em epóxi, 500 x 
400 x 1500mm. 

UND 19 1 
                

935,49  
R$ 17.774,31   

3 21197 

ARMÁRIO PRATELEIRA 
MULTIUSO 100% MDF 
(VITRINE LOJA 
CLOSET) Fabricado em 
100% MDF,Cor: Branco 
Medidas: 1,85m altura x 
90cm largura x 35cm 
profundida de Medida das 
prateleiras: 87cm x 35cm 
x 15mm espessura, 
Espaçamento entre 
prateleiras: 34cm 

UND 5 1 
                

910,67  
R$ 4.553,35   
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4 18181 

ARMÁRIO ALTO 02 
PORTAS medindo 
aproximadamente 800 x 
500 x 1600 mm. 
Confeccionado em 
madeira MDP de 25mm 
de espessura na cor 
cinza, parte estrutural do 
móvel confeccionado em 
madeira mdp com 18mm 
de espessura, com três 
prateleiras internas com 
possibilidade de 
regulagem. 

UND 25 1 
                

799,22  
R$ 19.980,50   

5 21198 

ARMÁRIO 
HORIZONTAL 04 
PORTAS EM MDF, cor 
branco; Dimensões 
aproximadas: (AxLxP) 
0,80cm X 1,90cm X 
0,70cm 

UND 20 1 
                

685,33  
R$ 13.706,60   

6 21199 

ARMÁRIO DE PAREDE 
SUSPENSO 04 
PORTAS, com 
dimensões de 
1,80x0,30x1,50 m. cinza, 
Multiuso e material 
principal MDP. 

UND 17 1 
                

621,55  
R$ 10.566,35   

7 21200 

ARMÁRIO DE PAREDE 
SUSPENSO 03 
PORTAS, com 
dimensões Altura: 60 cm, 
Largura: 130 cm, 
Profundidade: 30,5 cm. 
cinza, Multiuso e material 
principal MDP. 

UND 12 1 
                

558,00  
R$ 6.696,00   

8 21201 

ARMÁRIO DE PAREDE 
SUSPENSO 03 
PORTAS, com 
dimensões Altura: 60 cm, 
Largura: 120 cm, 
Profundidade: 30,5 cm. 
cinza, Multiuso e material 
principal MDP. 

UND 5 1 
                

528,97  
R$ 2.644,85   



Fl.32/76 

 

DIAS D’ÁVILA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

 

CNPJ: Nº 13.394.044/0001-95 – Praça dos Três Poderes, Bairro Lessa Ribeiro, S/N, 
CEP: 42.850-000, Dias d’Ávila / Bahia 

    

9 21202 

ARMÁRIO GUARDA 
VOLUME ROUPEIRO 12 
PORTAS AÇO - Armário 
Roupeiro de Aço 
totalmente montável, 
dispensa a utilização de 
parafusos, estrutura em 
chapas (0,60mm e 
0,45mm) conta com uma 
porta com estampos 
circulares em formação 
triangular para ventilação, 
sistema de fechamento 
de varão de 3 pontos, 
através de pitão para 
cadeado. Pesos e 
Dimensões: Altura (cm): 
193 cm Largura (cm): 
103,5 cm Profundidade 
(cm): 40 cm Peso (kg): 
45,13 kg, cor cinza 

UND 16 1 
             

1.411,03  
R$ 22.576,48   

10 21251 

BACIA PLÁSTICA 
REFORÇADA COM 
ALÇAS 100 LITROS,  
Bacia alta em 
Polipropileno de alta 
densidade, resistente a 
impactos. - Multiuso, 
ESPECIFICAÇÕES: 
Medidas Externas 
Aproximadas: Altura: 
29cm Diâmetro: 74cm  

UND 3 1 
                  

81,41  
R$ 244,23   

11 21203 

BALCÃO PARA 
ESCRITÓRIO 4 PORTAS 
com Chave 2 Prateleiras 
Dimensões aproximadas: 
- Altura: 75 cm; - Largura: 
147,6 cm; Profundidade: 
44,4 cm, material em 
MDP , cor cinza 

UND 10 1 
             

1.375,00  
R$ 13.750,00   
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12 21204 

BANCO GIRATÓRIO 
INOX COM RODÍZIOS - 
O mocho com encosto 
possui regulagem de 
altura proporcionando 
maior conforto e ainda 
fazendo com o usuário 
fique posicionado 
ergonomicamente 
correto, para 
desempenhar suas 
atividades. Compatível: 
Clínicas, hospitais, 
consultórios médicos, 
veterinários, de 
fisioterapia, estética, 
odontologia, dentre 
outros. Características: 
Estrutura fabricada em 
aço Inox 430 ,oferece 
assento com espessura 
de 28 cm. Altura 
regulável. Pés com 
rodízio. Capacidade 
estática: 100 Kg. Medida 
externa: 35 x 35 x 47. 
Peso do produto 4kg. 

UND 4 1 
                

751,89  
R$ 3.007,56   

13 18207 

BANCO PARA BALCÃO 
ASSENTO e encosto em 
corino preto. Materiais da 
estrutura em Aço, Altura 
aprox. 92 cm Diâmetro do 
assento 34 cm, 
Acabamento da estrutura, 
Pintura Epóxi. 

UND 2 1 
                

697,02  
R$ 1.394,04   

14 21253 

BANDEJA em polietileno 
de alta qualidade, 
retangular na cor Bege, 
medindo 
aproximadamente 48cm 
de comprimento, 33cm de 
largura, 2,3cm de altura 

UND 3 1 
                  

46,43  
R$ 139,29   

15 17595 

BELICHE, em perfis de 
tubo de aço, dimensões 
mínimas 2000 mm x 840 
mm x 1500 mm, 
desmontável com duas 
camas, estrado 
fracionado em três placas 
de madeira prensada de 
8mm, com perfis de 
apoio, escada removível 
em aço, pintura 
eletrostática com tinta 
epóxi-po na cor padrão 
da unidade. 

UND 11 1 
             

1.163,63  
R$ 12.799,93   

16 16428 

BERÇO AQUECIDO: 
equipamento com 
sistema de aquecimento 
de calor radiante por 
elemento aquecedor 
localizado na parte 
superior do berço. 

UND 2 1 
           

19.033,95  
R$ 38.067,90   
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Possuir giro bilateral no 
plano horizontal para 
posicionamento do 
aparelho de raios X; 
possuir bandeja para 
alojamento do filme 
radiográfico. Leito do 
recém-nascido construído 
em material plástico 
radiotransparente com 
laterais rebatíveis e/ou 
removíveis para facilitar o 
acesso ao paciente, 
ajustes manuais dos 
leitos nas inclinações 
mínimas de 
Trendelemburg e 
Proclive; colhão de 
espuma e densidade 
adequada ao leito do 
paciente em material 
atóxico com revestimento 
removível e antialérgico 
nas dimensões do berço. 
Estrutura em aço pintado 
em tinta epóxi ou similar, 
mobilidade através de 
rodízios com freios e 
para-choque. Display 
LED ou LCD para 
indicação de temperatura 
e potencial desejada; 
memória para retenção 
dos valores programados. 
Sistema de controle 
micropocessado, com 
modo de operação servo 
controlado através de 
sensor igado ao RN e 
manual; relógio Apagar 
incorporado; alarmes 
audiovisuais intermitentes 
para visualização de no 
mínimo: falta de energia; 
falha na resistência de 
aquecimento; falta de 
sensor ou desalojamento 
do sensor do paciente. 
Devera acompanhar o 
equipamento no mínimo: 
bandeja sob leito para 
armazenamento dos 
materiais diversos e 
haste para suporte de 
soro. Alimentação elétrica 
a ser definida pela 
entidade solicitante. 
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17 21205 

BERÇO PARA RECÉM 
NASCIDO – berço 
hospitalar, material da 
estrutura: aço carbono, 
pintura eletrostática, base 
do leito: leito cesto em 
acrílico, cremalheira, pés: 
pés com rodízios e 
travas, componentes 2: 
colchão. 

UND 9 1 
             

1.581,44  
R$ 14.232,96   

18 18239 

BIOMBO SANFONADO 
HOSPITALAR 2,20m 
Largura X 1,85 Altura 
Material: PVC 
Altura:1,85m Largura 
total:2,2m Largura do 
Painel: 23 cm Quantidade 
de painéis:8 

UND 71 1 
             

2.015,33  
R$ 143.088,43   

19 18203 

CADEIRA GIRATÓRIA 
COM BRAÇO 
REGULÁVEL com 
sistema backsystem, com 
regulagem de altura, 
espuma injetada em 
poliuretano de alta 
densidade, revestimento 
e courvin cor preta. Com 
espessura de 5 cm em 
formato anatômico. 

UND 80 1 
                

688,30  
R$ 55.064,00   

20 21206 

CADEIRA GIRATÓRIA 
ERGOMÉTRICA COM 
BRAÇO. Encosto com 
espaldar baixo em 
madeira compensada de 
12 mm e espuma injetada 
anatômica com 45 mm de 
altura costurada. Base 
giratória, tipo back-
system, com regulagem 
de inclinação no encosto 
e regulagem a gás da 
altura do assento. Braços 
retilíneos fif regulagem de 
altura e apoio em PU. 
Base com aranha em 
nylon. Capacidade de 
peso, até 120 kg. Assento 
e encosto em couro 
sintético preto. 

UND 25 1 
                

676,30  
R$ 16.907,50   



Fl.36/76 

 

DIAS D’ÁVILA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

 

CNPJ: Nº 13.394.044/0001-95 – Praça dos Três Poderes, Bairro Lessa Ribeiro, S/N, 
CEP: 42.850-000, Dias d’Ávila / Bahia 

    

21 18202 

CADEIRA FIXA com 
encosto e assento em 
espuma injetada de 5cm 
de espessura, 
revestimento textil, na cor 
preta, acabamento de 
poliuretano em forma de 
concha no encosto, 
estrutura interna em 
madeira laminada com 
perfil de proteção nas 
bordas, armação de tubo 
metálico, pintado na cor 
preta, com sapatas 
deslizantes em nylon. 
Dimensões aproximadas: 
altura do encosto 35cm, 
altura do encosto ao piso 
80cm, altura do assento 
ao piso 45cm, 
profundidade do assento 
43cm, largura do assento 
47cm. 

UND 230 1 
                

188,99  
R$ 43.467,70   

22 21207 

CADEIRA CAIXA ALTA 
BALCÃO PÉ FIXO. Tipo 
recepção que suporte até 
110 kg, base giratória, pé 
fixo (sem rodizios), aro de 
descanso para os pés 
com regulagem de altura 
pistão a gás, largura 
assento: 43 cm, largura 
encosto: 36,5 cm, altura 
máxima do chão ao 
assento 72 cm, altura 
mínima do chão ao 
assento 61 cm. 

UND 2 1 
                

431,40  
R$ 862,80   

23 17571 

CADEIRA HIGIÊNICA 
PARA BANHO, em aço 
carbono apoio de PE 
retrátil, freios bilaterais, 
apoio de braços fixos. 
Capacidade 130 kg. 

UND 12 1 
                

447,84  
R$ 5.374,08   

24 21208 

CADEIRA DE COLETA. 
Estrutura em tubos 
redondos de aço pintado; 
Haste de elevação 
cromada com regulagem 
através de manipulo; 
Apoio de braço estofado 
e escamoteável; Assento 
e encosto estofado em 
espuma injetada 
revestido em courvin; 
Pintura eletrostática a pó; 
Pés com ponteiras. 
DIMENSÕES 700 x 650 x 
900mm (CxLxA) 

UND 22 1 
                

452,52  
R$ 9.955,44   
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25 18237 

CADEIRA DE RODAS 
MANUAL DE 04 RODAS. 
Largura do assento 
50cm. Peso Maximo 
suportado 150kg. 
Dobrável. 

UND 17 1 
             

1.382,57  
R$ 23.503,69   

26 21209 

CADEIRA DE RODAS 
DOBRÁVEL PARA 
OBESO ASSENTO 62 
cm Estrutura tubular em 
aço carbono Almofada 
impermeável em espuma 
de alta densidade 
Composição: Estrutura: 
Aço carbono/pintura 
epóxi – acabamentos 
plásticos: PVC – Assento 
e encosto: Nylon - Apoio 
de braço em material 
sintético similar a couro 
Cor: Preto; Tipo de 
estrutura: Dobrável em 
fechamento em duplo X; 
Tipo de pintura: Epóxi; 
Tipo do encosto: 
Fixo;Estofamento de 
encosto/assento: 
Acolchoado em nylon de 
alta resistência; 
Almofada: Espuma de 
alta densidade; Apoio de 
pernas/pedal: Rebatível 
com regulagem de altura; 
Swing-away: Sim, 
removível e; Encosto 
impermeável; Freios: 
Bilaterais com 
acionamento para frente; 
Capacidade: Suporta até 
180 k 

UND 7 1 
             

1.514,75  
R$ 10.603,25   

27 18233 

CAMA HOSPITALAR 
COM CABECEIRA 
REMOVÍVEL com grades 
móveis Dimensão 
aproximada: 1900 x 900 x 
650 mm Capacidade até 
200 kg, grades laterais 
bipartidas confeccionadas 
em material 
termoplástico. Leito 
construído em aço com 
pintura eletrostática, com 
cabeceira, peseira 
Movimentos: 
Trendelenburg e 
Trendelenburg reverso 
mínimo de +/-14 graus, 
elevação de 
joelhos/pernas a 28 graus 
ou maior, elevação de 
Fowler não inferior a 60 
graus. grades laterais 
bipartidas confeccionadas 
em material termoplástico 
sem espaço entre as 

UND 25 1 
             

2.044,44  
R$ 51.111,00   
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mesmas para que o 
paciente não possa sair 
do leito. 

28 16868 

CAMA PPP – cama 
hospitalar, material: aço 
inoxidável, tipo: parto, 
elétrica, rodas: 4 rodízios 
de 5”, freio em 2 rodízios 
diagonais, comprimento: 
até 2,10m, largura: cerca 
de 1,00m, capacidade de 
carga: até 200Kg, tipo de 
acionamento: controle 
remoto, componentes: 
suporte de soro, porta 
coxa, bacia inox, 
componentes 01: altura 
regulável, características 
adicionais 01: articulada 
03 posições 

UND 2 1 
           

14.687,35  
R$ 29.374,70   

29 21210 

CARRO CURATIVO C/ 
BALDE E BACIA EM 
INOX Balde de 5 litros e 
bacia de 3 litros 
totalmente em inox. 
Armação tubular, tampo e 
prateleira em chapa de 
aço inox pés, varandas e 
suporte para balde e 
bacia inox pés com 
rodízios 01 balde de 5 
litros em inox e 01 bacia 
de 3 litros inoxidável. 
Dimensões Aproximada: 
0.75m X 045m larg. X 
080m altura 01 Peso 
Aproximado: 13 Kilos 

UND 12 1 
             

1.007,18  
R$ 12.086,16   

30 21211 

CARRO MACA PARA 
TRANSFERÊNCIA 
TOTALMENTE INOX - 
Para centro cirúrgico 
composto de 01 leito e 02 
carros em tubos 
redondos totalmente em 
aço inox, dispositivos 
para deslizar e fixar os 
carros, travas de 
segurança com 
movimentos suaves e de 
fácil manejo, leito provido 
de para-choque de 
borracha em toda a volta 
e carros sobre rodízios de 
5". Reforçados de 
borracha, sendo 02 com 
freios. Acompanha par de 
grades em aço inox e 
suporte para soro. 
Dimensões: 
Comprimento: 192 cm 

UND 2 1 
             

7.937,83  
R$ 15.875,66   
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Largura: 67 cm Altura: 
86,5 cm Peso: 40Kg 

31 21212 

CARRO FECHADO 
PARA TRANSPORTE, 
CME hospitalar, 
transporte de materiais 
com 4 prateleiras, todo 
em aço inox com rodas 
de 4″ com freio nas 4 
rodas. Modelo: Carro 
para Transporte de 
Material limpo / Roupa 
Inox Fechado  Cor: Inox, 
Construído em Chapa de 
Aço Inoxidável, Provido 
de Uma Prateleira Interna 
e Duas Portas com 
Sistema de Fechamento 
por Trava, Alça de 
Transporte,  Roda de 5″ 
giratórias com freio 
individual, Comprimento 
111 cm, Largura 50 cm, 
Altura 114 cm 

UND 1 1 
             

3.112,36  
R$ 3.112,36   

32 21213 

CARRINHO DE 
MEDICAÇÃO BEIRA 
LEITO COM GAVETA 
DIVISORIAS GAVETAS 
E UM GAVETÃO: 
Carrinho para preparo de 
medicamento com 
QUATRO (04) gavetas 
proporcionais, sendo a 
primeira gaveta por 
dezesseis (16) divisórias 
para medicamentos e um 
(01) gavetão fabricado 
com o mesmo material, 
com as seguintes 
características mínimas: 
Carrinho desenvolvido 
para atender as 
necessidades do 
procedimento de 
medicação beira leito, 
ajustado com acessórios 
que asseguram a técnica 
sistema nas dimensões 
aproximadas: 1100mm x 
415mm x 430mm 
(AxLXP) composto por 
perfil estrutural em 
alumínio extrudado com 
pintura eletrostática na 
cor branca fechamentos 
em abs. tampo superior 
em aço fosfatizado, 
quatro gavetas com 
125mm (A) x400mm(L) x 
415mm (P) em abs e 
trilho 
telescópico(extração 
total). 4 visores (1 por 
gaveta) para identificação 

UND 23 1 
             

5.327,33  
R$ 122.528,59   
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do paciente (leito). 1 
puxador lateral em aço 
fosfatizado com 31mm de 
diâmetro. 1 bandeja 
lateral de 35mm de altura 
para preparação de 
medicamentos fabricado 
em abs com trilho 
telescópico e bandeja 
interna em inox. Deve ser 
dotado de proteção 
contra impactos na parte 
lateral em borracha na 
cor branca. Um suporte 
lateral para perfuro 
cortante de 3l fabricado 
em aço fosfatizado. Um 
suporte para soro com 
regulagem de altura 
fabricado em inox. E 
porta lixeira a pedal para 
6 litros em plástico na cor 
branca. Deverá possuir 
trava única das gavetas 
compatível para lacres e 
cadeado. Pés, rodízios de 
125mm de diâmetro 
sendo 2 com freio e 2 
sem freio. pintura 
eletrostática e puxadores 
na cor branca abs nas 
cores marinho e garantia 
mínima: 12 (doze) meses 
contra defeitos de 
fabricação 

33 21214 

CARRINHO FECHADO 
ISOTÉRMICO para 
transporte de refeições, 
projetado para garantir 
manutenção das 
temperaturas (quente e 
fria) para transporte 
interno em ambiente 
hospitalar. Deve ser 
fabricado em aço 
inoxidável, com 
superfícies lisas, de fácil 
higienização. Possuir 
isolamento capaz de 
manter temperatura das 
refeições por no mínimo, 
90 minutos. Modular, com 
divisórias internas para 
acomodar 
simultaneamente 
refeições quentes (acima 
de 65°c) e frias (abaixo 
de 5°c), capacidade para 
transportar mínimo de 15 
bandejas e máximo 22, 
bandejas. Equipado com 
quatro rodízios giratórios, 
sendo pelo menos dois 
com sistema de freio e 
material silencioso. 
Portas com fechamento 

UND 1 1 
           

11.974,89  
R$ 11.974,89   
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seguro e possibilidade de 
lacre ou chave. Alças 
ergonômicas e proteção 
de lateral e cantos. 
Dimensões: largura entre 
65 e 110 cm. 
Profundidade entre 50 e 
72 cm. E altura de 120 a 
150 cm Maximo. 

34 21215 

CARRO DE 
TRANSPORTE 
FECHADO PARA 
ROUPA SUJA: Carro tipo 
container, fechado com 
tampa para o Transporte 
de Roupa Suja Hospitalar 
e lavanderia. Possui 
para-choque de proteção 
e rodízios com sistema 
de freios na diagonal. 
Carro para lavanderia 
industrial e hospitalar, 
ESPECIFICAÇÕES: 
Estrutura e tampa em 
chapa de aço de 0.80 mm 
de espessura: Para-
choque - Chassi com 
proteção de borracha nos 
quatro cantos Opcional 
em toda a volta, Possui 4 
rodizios de 4" em 
polipropileno, com 
sistema de freios em 
diagonal; Acabamento 
em pintura epóxi branca, 
com tratamento 
entiferrugem; Capacidade 
aproximada de 350L, 
Dimensões: 90 cm x 60 
cm x 100 cm 

UND 3 1 
             

3.011,17  
R$ 9.033,51   

35 21216 

CAPA PARA COLCHÃO 
EM NAPA/COUVIN, 
solteiro 0,14mm 
altamente resistente, 
possui zíper, 
impermeável, mínima 
porosidade, com solda de 
radiofrequência. 
Características do 
produto:  Composição: 
Napa / Courvin Medidas: 
1,88x0,88x0,14 Registro 
ANVISA/M.S. 

UND 35 1 
                

145,64  
R$ 5.097,40   
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36 21217 

CESTO PLÁSTICO 
REDONDO COM TAMPA 
DE SOBREPOR 
capacidade de 200 Litros 
- Cesto de lixo ou lixeira 
de plástico redondo com 
Tampa de Sobrepor 
capacidade de 200 Litros 
é fabricado pelo processo 
de roto moldagem em 
Polietileno linear de 
média densidade com 
proteção UV - Pratico 
driscreto, feito com 
material de alta 
qualidade, ferragens 
zincadas, sem rebites, 
usados em hospitais, 
clinicas, comércio em 
geral. Medidas: Altura: 
105 cm x Diâmetro 60 
cm, Cor: preferencial 
Branco 

UND 6 1 
                

222,72  
R$ 1.336,32   

37 18236 

COLCHÃO PARA CAMA 
HOSPITALAR, com 
espuma ortopédica D-33, 
forrado em courvin na cor 
azul escuro, totalmente 
vulcanizado sem zíper, 
com suspiro , medindo: 
1,88x0,88x0,14. 
apresentar na proposta 
certificado do INMETRO 

UND 25 1 
                

448,10  
R$ 11.202,50   

38 21218 

COLCHÃO PARA 
BERÇO DE ACRÍLICO, 
confeccionado em 
espuma de poliuretano, 
densidade 23, revestido 
com capa plástica 
lavável, com zíper e ilhós. 
Dim: 0,68x0,33x0,05m 

UND 5 1 
                

159,67  
R$ 798,35   

39 21219 

COLCHÃO PARA 
BERÇO AQUECIDO, 
confeccionado em 
espuma de poliuretano, 
densidade 23, revestido 
com capa plástica 
lavável, com zíper e ilhós. 
Dim: 0,65x0,44x0,02m 

UND 3 1 
                

212,66  
R$ 637,98   

40 21220 

COLCHÃO PARA 
INCUBADORA, 
confeccionado em 
espuma de poliuretano, 
densidade 23, revestido 
com capa plástica 
lavável, com zíper e ilhós. 
Dim: 0,62x0,32x0,05m 

UND 3 1 
                

190,30  
R$ 570,90   

41 17598 

COLCHÃO PARA CAMA 
PEDIÁTRICA tipo berço 
D-18 dimensões: 
comprimento: 140cm. 
largura :75cm. 
Altura:10cm 

UND 5 1 
                

256,38  
R$ 1.281,90   
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42 21221 

CONTAINER DE LIXO 
700 LITROS: 
confeccionado em 
plietileno de alta 
densidade, Dimensões 
minimas: LARGURA: 
780mm ALTURA: 
1220mm 
COMPRIMENTO: 
1360mm PESO: 41,5Kg  
RODIZIOS 2 Rodízios 
Giratórios Com Freios, 2 
Rodízios Giratórios 
Livres, Roda BIN 
Borracha, 200mm ou 8 
Polegadas 

UND 13 1 
             

1.404,89  
R$ 18.263,57   

43 21288 

CORTINA DE TETO 
HOSPITALAR. 
Confeccionado em tecido 
de PVC e 100% poliéster 
com tratamento de 
repelência a água e óleo, 
antifúngica e 
antimicrobiano. 
Dimensões:  4,20 Largura 
x 2,70 Altura, com trilho 
de 3,80mt - Cor azul 
Celeste 

UND 3 1 
             

1.149,50  
R$ 3.448,50   

44 21225 

DISPENSER PARA 
ROLO DE PAPEL 
HIGIÊNICO capacidade 
de  300 a 500 metros, 
Altura x Largura x 
Profundidade 28.5 cm x 
27.5 cm x 12 cm Material: 
Plástico ABS; Sistema 
com alavanca; Feito para 
papel em rolo; De parede, 
com trava de segurança. 

UND 160 1 
                  

59,96  
R$ 9.593,60   

45 14575 

DISPENSER DE PAPEL 
TOALHA, dimensões 
29x27x16cm, material 
poliestireno PSAI, 
compatível com papel 
toalha 220x210mm 

UND 273 1 
                  

51,82  
R$ 14.146,86   

46 21223 

DISPENSER DE SABÃO 
LÍQUIDO, dimensões 
aproximadas de 12 cm 
profundidade X 11cm 
largura X 27cm altura. 
Material de poliestireno, 
redondo, compatível com 
sabão líquido. 

UND 245 1 
                  

49,30  
R$ 12.078,50   
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47 21224 

DISPENSER DE 
ALCOOL GEL - 
Dispenser higienizador, 
material: plástico ABS, 
capacidade:800 ml, tipo 
fixação: parede, anti-
furto, cor:branca, 
aplicação:mãos, 
características 
adicionais:visor frontal, 
para álcool em gel. 

UND 180 1 
                  

46,92  
R$ 8.445,60   

48 17572 

ESCADAS CLÍNICAS 
INOX 2 DEGRAUS. 
Armação em tubos 
redondos de ¾” 
inoxidável, reforçada, 
degraus revestidos com 
piso de borracha e cinta 
de aço inox, pés com 
ponteiras de PVC. 
Dimensões aproximadas: 
- compr. 0,38m x larg. 
0,37m x alt. 0,41m - 
altura do 1° degrau ao 
piso: 0,22m - altura do 1° 
degrau em relação ao 2° 
degrau: 0,22m - 
Dimensões aproximadas 
do degrau (piso): - 36,5 
cm compr. X 20 cm larg. 
Cubagem para 1 pç 
0,064m³,39x0,39x0,42 
Cubagem para 2 peças 
0,125m³ - 
0,39x0,39x0,82; Degraus 

UND 76 1 
                

257,25  
R$ 19.551,00   

49 18191 

ESTANTE DE AÇO COM 
06 PRATELEIRAS, em 
chapa 24, coluna 
(cantoneira) em chapa 
14, com reforço em X, 
sendo dois em cada 
lateral e um no fundo. 
Dimensões aproximadas 
198x90x45cm, tolerância 
de +- 5%., cor: cinza 

UND 94 1 
                

483,04  
R$ 45.405,76   
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50 21226 

GAVETEIRO ESTANTE 
COM 49 Gavetas Bins 
Numero 6 Organizador 
Estantes com bins 
fabricados em aço 
carbono 1010, são 
zincados e não pintados. 
Furação traseira assim 
pode ser aparafusado e 
pendurado na parede. 1 
MODULO COM 49 BINS 
Nº6 GAVETAS NA COR 
AZUL. 
ESPECIFICAÇÕES DA 
ESTANTE: Altura: 150cm 
Largura: 
140cmProfundidade: 
29cm Peso: 27kg 
MEDIDAS EXTERNAS 
APROXIMADAS DE 
CADA GAVETA BIN 
NUMERO 6: Altura: 15cm 
Largura: 18,2cm 
Profundidade: 28cm 
MEDIDAS INTERNAS 
APROXIMADAS DE 
CADA GAVETA BIN 
NUMERO 6: Altura: 
13,2cm Largura: 15,5cm 
Profundidade: 25,5cm 
Peso de cada gaveta: 
410g 

UND 11 1 
             

1.310,00  
R$ 14.410,00   

51 21227 

GAVETEIRO ESTANTE 
ORGANIZADOR Com 21 
Gavetas Bin Numero 6 
Estantes com bins 
fabricados em aço 
carbono 1010, são 
zincados e não pintados. 
Furação traseira assim 
pode ser aparafusado e 
pendurado na parede. 1 
MODULO COM 21 BINS 
Nº6GAVETAS NA COR 
AZUL. 
ESPECIFICAÇÕES: 
MEDIDAS DA ESTANTE: 
ALTURA: 150CM 
LARGURA: 60CM 
PROFUNDIDADE: 29CM 
PESO APROXIMADO: 
22KG MEDIDAS 
EXTERNAS 
APROXIMADAS DE 
CADA GAVETA BIN 
NUMERO 6: ALTURA: 
15CM LARGURA: 
18,2CM 
PROFUNDIDADE: 28CM 
MEDIDAS INTERNAS 
APROXIMADAS DE 
CADA GAVETA BIN 
NUMERO 6: ALTURA: 
13,2CM LARGURA: 
15,5CM 
PROFUNDIDADE: 

UND 21 1 
                

879,64  
R$ 18.472,44   
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25,5CM PESO DE CADA 
GAVETA: 410G 

52 21228 

GAVETEIRO ESTANTE 
ORGANIZADOR Com 21 
Gavetas BinsNumero 8 
Estantes com bins 
fabricados em aço 
carbono 1010, são 
zincados e não pintados. 
Furação traseira assim 
pode ser aparafusado e 
pendurado na parede. 1 
módulo com 21 bins 
nº8gavetas na cor azul. 
medidas da estante: 
altura: 168cm largura: 
105cm profundidade: 
42,5cm peso aproximado: 
45kg medidas externas 
aproximadas de cada bin 
numero 8: altura: 18,8cm 
largura: 31,7cm 
profundidade: 43cm 
medidas internas 
aproximadas de cada bin 
numero 8: altura: 17,4cm 
largura: 28,4cm 
profundidade: 39cm peso 
de cada gaveta:1,1kg 

UND 11 1 
             

1.018,95  
R$ 11.208,45   

53 21229 

JARRA AÇO INOX. Cor: 
Prata. Capacidade 
mínima 1,5 litros e 
máxima 2 litros. Com 
tampa em aço inox, com 
alça, de fácil limpeza e 
desinfecção. 

UND 8 1 
                  

77,33  
R$ 618,64   

54 21230 

JARRA DE PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, 
material liso e sem 
porosidades, em 
polietileno, com tampa 
com boa vedação, na cor 
branca, capacidade 
mínima 1,5L e máxima 2 
L, com alça e de fácil 
limpeza e desinfecção. 

UND 19 1 
                  

25,14  
R$ 477,66   

55 21231 

LONGARINA; modelo 
cadeira, concha dupla; 
com 03 lugares; sem 
braços; assento e 
encosto em madeira 
compensada 
multilaminada; 
estofamento em espuma 
de poliuretano injetado 
com espessura mínima 
de 50 mm; densidade de 
45 e 50kg/m3; revestido 
em courvim; na cor preta; 
estrutura em aço tubular; 
medindo 470 x 420 mm 
(assento) e 360 x 420 
mm (encosto); 

UND 70 1 
                

525,93  
R$ 36.815,10   
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acabamento da estrutura 
em pintura eletrostática 
em tinta Epoxipo; na cor 
preta; com garantia de no 
mínimo 12 meses; 
fabricada de acordo com 
as normas NBR/ABNT 
vigentes 

56 21249 

LONGARINA COM BASE 
FIXA EM Y COM 03 
LUGARES: Base fixa em 
formato de "Y" em aço 
cromado com quatro 
sapatas; Encosto com 
estrutura em aço 
perfurado; Assento com 
estrutura em aço 
perfurado; Braço em aço 
cromado com formato 
anatômico; Dimensões 
aproximadas: 173cm x 
62cm x 74cm; Encosto 
com 50cm de largura x 
43cm de altura; Cada 
assento com 40cm de 
profundidade x 50cm de 
largura; Altura do assento 
ao chão: 35cm; 
Espessura do 
assento/encosto: 1.2mm; 
Espessura dos 
braços/pernas: 1.2mm; 
Espessura da base da 
longarina: 1.8mm Peso 
máximo recomendado: 
150kg por assento. 

UND 20 1 
             

1.128,37  
R$ 22.567,40   

57 21232 

LONGARINA; modelo 
cadeira, concha dupla; 
com 04 lugares; sem 
braços; assento e 
encosto em madeira 
compensada 
multilaminada; 
estofamento em espuma 
de poliuretano injetado 
com espessura mínima 
de 50 mm; densidade de 
45 e 50kg/m3; revestido 
em courvim; na cor preta; 
estrutura em aço tubular; 
medindo 470 x 420 mm 
(assento) e 360 x 420 
mm (encosto); 
acabamento da estrutura 
em pintura eletrostática 
em tinta Epoxipo; na cor 
preta; com garantia de no 
mínimo 12 meses; 
fabricada de acordo com 
as normas NBR/ABNT 
vigentes 

UND 90 1 
                

711,14  
R$ 64.002,60   
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58 21233 

MACA COM 
ESTRUTURA em Pintura 
Epóxi para Obeso; 
Próprio para exames, 
repouso e massagem; 
Leito estofado, densidade 
28; Armação tubular em 
pintura epóxi; Cabeceira 
reclinável; lençol 
descartável; Pés com 
ponteiras PVC; 
Capacidade 200 KG 
Dimensões; Externas: 
Comprimento: 
1,80cm;Largura: 0,80cm; 
Altura: 0,80cm. 

UND 8 1 
             

1.200,66  
R$ 9.605,28   

59 17591 

MACA FIXA 
CONSULTÓRIO – 
material aço inox, tipo de 
pés: fixos Peso máximo: 
150 kg, dimensão do 
produto 180x60x80 cm 
Espuma: D-28 Cabeceira 
: Três posições 

UND 57 1 
             

1.445,57  
R$ 82.397,49   

60 17590 

MACA DE 
TRANSPORTE 
HOSPITALAR leito 
removível com cabeceira 
móvel , regulável por 
cremalheira, grades 
laterais em tubos 
redondos totalmente em 
pintura epoxi ou aço inox. 
Pés providos de rodízios 
de 4” sendo 2 com freios 
em diagonal, Dimensões: 
1,90m comp. X 0,60m 
larg. X 0,86m altura. 

UND 4 1 
             

2.183,95  
R$ 8.735,80   

61 18234 

MACA TÁTICA 
PADIOLA – 
confeccionada em Nylon 
240 resistente a água, 
com camada dupla; 
possui 10 alças de 
transporte, 
confeccionadas Fita 
Plana 25mm x 1,8mm 
BMR costuradas 
transpassando toda a 
maca de forma a 
aumentar de forma 
extremamente eficaz a 
resistência da mesma; 
possui 2 alças de 
imobilização com 
passadores e fecho em 
Policetal para engate e 
desengate rápido; 
Capacidade de 18Kg 

UND 3 1 
                

272,73  
R$ 818,19   
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62 21234 

MACA PARA 
TRANSFERÊNCIA DE 
PACIENTES EM 
CENTRO CIRÚRGICO 
INOX Leito 
Confeccionado em chapa 
de aço inoxidável de 0,80 
mm, estruturado com 
tubo de aço inoxidável de 
25 x 25 x 1,20 mm, 
possui rodízios de o 2 ½, 
para transposição entre 
os carros, com sistema 
de trava automática, 
parachoque para 
proteção de parede e 
suporte de soro. Carros 
Confeccionados em tubo 
de aço inoxidável de o 1 
¼ x 1,20 mm e travessas 
em tubos de aço 
inoxidável de e 1" x 1,20 
mm. Grades Laterais e 
Suporte para Soro 
Confeccionadas em tubo 
de aço inoxidável de o 1" 
x 1,20 mm e travessa em 
tubo de aço inoxidável de 
® ¾ x 1,20 mm. Rodízios 
Giratórios de o 6", sendo 
2 com freios em diagonal. 
Dimensões Interna: 1,80 
x 0,53m (C x L) 
Dimensões Externa: 1,99 
x 0,63m (C x L) 
Altura:0,80m (A) 
Capacidade: 150Kg 

UND 2 1 
             

9.549,43  
R$ 19.098,86   

63 21235 

MACA VETERINÁRIA 
em aço inoxidável feita 
para proporcionar 
transporte apropriado de 
pacientes em clínicas e 
hospitais veterinários. 
Equipada com grades 
laterais articuladas para 
segurança, suporte para 
soro removível e rodízios 
com travas, oferece 
mobilidade e estabilidade. 
Sua estrutura robusta 
garante máxima 
funcionalidade e 
durabilidade, sendo 
indispensável para o 
manejo de animais. 
Dados do Produto Uso 
Indicado: interno e 
externo Código do 
produto: MV-08 Medidas: 
120 x 50 x 90 cm 

UND 2 1 
             

1.796,33  
R$ 3.592,66   
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64 18230 

MESA DE 
ALIMENTAÇÃO Tampo 
em MDF com 
revestimento BP 
(melaminico de baixa 
pressão) pés em tubos de 
aço em pintura epoxi com 
dois rodizios de 2 
estrutura construida de 
forma que a mesa 
sobreponha-se sobre o 
leito. Regulagem de 
altura através de roseta. 
Dimensões aproximadas 
do tampo 40 cm x 70 cm 
Altura máxima 
aproximada 1,03m 

UND 30 1 
                

583,27  
R$ 17.498,10   

65 21236 

MESA DE CABECEIRA 
EM AÇO PARA LEITO 
HOSPITALAR - Mesa de 
Cabeceira Hospitalar com 
Porta e Gaveta 
ESPECIFICAÇÕES: 
Estrutura em chapa de 
aço carbono 0,80mm de 
espessura; Possui 01 
gaveta e 01 porta com 01 
prateleira interna, dois 
níveis, ambos em chapa 
de aço carbono 0,80mm 
de espessura; Puxador 
em material plástico; 
Rodízios de 2"; 
Acabamento em pintura 
epóxi, com tratamento 
anti-ferruginoso; 
Dimensão: 350 x 400 x 
800 mm. Cor Branco 

UND 48 1 
                

952,53  
R$ 45.721,44   

66 21237 

MESA GINECOLÓGICA 
ESPECIFICAÇÃO: 
Estrutura: MDF 15 mm 
Material Leito: Estofado 
em Corino Cipatex 
Premium D-28 5 Cm / 
Apoio para costas 90x60/ 
Assento 40x60/ Perneira 
50x50 Corrediças 
Telescópicas , 
Dobradiças caneco 
35mm super alta Puxador 
de aluminio Gola, Kit 
apoio de perna inox 
Características 
Adicionais: 3 Gavetas E 2 
Portas Laterais Medida 
máxima aberta: 
dimensões: 1,80 X 0,60 X 
0,80m ( C X L X A) 

UND 17 1 
             

1.701,20  
R$ 28.920,40   

67 18217 

MESA RETA PARA 
ESCRITÓRIO com 
2(duas) gavetas, 
estrutura em aço tampo e 
saia lateral em BP de15 
mm, acabamento em 
perfil flexível de 180 

UND 132 1 
                

503,27  
R$ 66.431,64   
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graus e tranca com 
chave, na cor cinza, 
pintura epoxi. Medidas: 
altura 0,75m x largura 
1,20m x profundidade 
0,60m. Pés em aço e 
tampo em BP de 15mm 

68 21238 

MESA PARA 
ESCRITÓRIO Reta Home 
Office Pé em Aço Tubular 
0,80 x 0,50 m 15 mm 
Escrivaninha com 1(uma) 
gaveta. Tampo 
confeccionado em MDP 
15 mm Medidas:L 0,80 x 
P 0,50 x A 0,74.Pés 
niveladores Saia em MDP 
Estrutura em aço carbono 
tubular. Cor do tampo: a 
definir Cor cinza 

UND 6 1 
                

512,08  
R$ 3.072,48   

69 21239 

MESA PARA 
ESCRITÓRIO Reta Home 
Office 1,20 x 0,50 m 15 
mm Escrivaninha com 2 
(duas) gavetas. Tampo 
confeccionado em MDP 
15 mm com 2 (duas) 
gavetas. Medidas: L1,20 
x P 0,50 x A 0,74 m. Pés 
niveladores Saia em MDP 
Estrutura em aço carbono 
tubular. Cor do tampo: a 
definir Cor cinza 

UND 15 1 
                

511,88  
R$ 7.678,20   

70 21240 

MESA RETA 
ESCRITÓRIO com 
2(duas) gavetas. Pé 
Quadro Industrial 1,50 x 
0,60 m 40 mm Home 
Office Com 2 gavetas. 
Diretoria Especificações 
Técnicas: Medidas: L 
1,60 x P 0,70 x A 0,74 m 
de altura. Tampo: MDP 
40 mm encabeçado. 
Estrutura: Pé Quadro em 
aço com acabamento 
interno em MDP. Saia: 
MDP. Pés niveladores. 
Cor do tampo: a definir 
Cor cinza 

UND 4 1 
                

749,63  
R$ 2.998,52   

71 18215 

MESA ESCRITÓRIO. 
Mesa em L, tipo estação 
de trabalho, cor cinza, 
com 3 (três) gavetas com 
chave, com corrediças, 
rolamentos e puxadores 
metálicos; com tampo em 
MDP de espessura 
mínima de 18mm 
Medidas: 1,40m de 
largura esquerda; 1,40m 
de largura direita; 0,60m 
de profundidade e 0,74m 
de altura  

UND 10 1 
                

704,32  
R$ 7.043,20   



Fl.52/76 

 

DIAS D’ÁVILA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

 

CNPJ: Nº 13.394.044/0001-95 – Praça dos Três Poderes, Bairro Lessa Ribeiro, S/N, 
CEP: 42.850-000, Dias d’Ávila / Bahia 

    

72 18221 

MESA AUXILIAR 
RETANGULAR com 
prateleira e rodízios para 
uso como apoio para a 
maioria dos 
procedimentos, 
totalmente construída em 
aço inoxidável AISI 201 
de alta qualidade, 02 
(duas) prateleiras em aço 
inoxidável sem arestas 
aparentes, devendo ser 
totalmente soldada 
evitando uso de 
parafusos estrutura em 
aço inox, que permita 
adequada estabilidade, 
construída em tubos 
redondos de aço 
inoxidável com no mínimo 
1 polegada de diâmetro e 
1,23 mm de espessura de 
parede bandeja em aço 
inox, com bordas 
arredondadas e 
abauladas, permitindo um 
perfeito encaixe ao 
suporte e não deve haver 
frestas que permitam 
acumulo de sujeira ou 
risco de corte aos 
usuários, quatro (04) pés 
com rodízios de no 
mínimo 3 polegadas e 
dimensões físicas: 40 x 
90 x 80cm cm (c x l x a), 
deve acompanhar a 
mesa: manual de 
orientação e 
especificação em 
português; garantia do 
fabricante de no mínimo 
01 (um) ano de todas as 
peças.  

UND 2 1 
                

783,54  
R$ 1.567,08   
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73 18224 

MESA AUXILIAR 
RETANGULAR: 40 X 60 
X 80 COM RODÍZIOS- 
Mesa auxiliar móvel com 
rodízio para uso médico 
como apoio para a 
maioria dos 
procedimentos. 
Totalmente construído 
em aço inoxidável AISI 
201 de alta qualidade 
sem arestas aparentes, 
devendo ser totalmente 
soldado evitando uso de 
parafusos. Estrutura em 
aço inox, que permita 
adequada estabilidade, 
construída em tubos 
redondos de aço 
inoxidável com no mínimo 
1 polegada de diâmetro e 
1,23 mm de espessura de 
parede. Deve ser 
totalmente soldado 
evitando uso de 
parafusos. Bandeja em 
aço inox, com bordas 
arredondadas e 
abauladas, permitindo um 
perfeito encaixe ao 
suporte e evitando o risco 
de corte aos usuários. 
Quatro pés com rodízios 
de no mínimo 3 
polegadas. Dimensões 
físicas: 0,40x0,60x0,80 
cm. Deve acompanhar a 
mesa: Manual de 
orientação e 
especificação em 
português e certificado de 
garantia do fabricante de 
no mínimo 01(um) ano de 
todas as peças. 

UND 74 1 
                

669,53  
R$ 49.545,22   

74 21241 

MESA CIRÚRGICA, 
também conhecida como 
mesa operatória, é 
utilizada para posicionar 
o paciente para 
procedimentos cirúrgicos. 
Produzida com materiais 
de alta qualidade, 
garantindo durabilidade e 
resistência. Fácil de 
limpar e manter 
higienizada, evitando a 
proliferação de bactérias 
e infecções. Compatível: 
Exclusivo para uso 
veterinário. 
Características: 
Regulagem de altura da 
mesa e suporte de soro 
através de manípulos 
laterais em aço inox, 
tampo com vincos e furo 

UND 2 1 
             

1.565,33  
R$ 3.130,66   
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no centro para 
escoamento de fluídos 
(dreno), pés niveladores, 
suporte de amarra para 
contenção do animal e 
balde em alumínio. 
Medindo 
1,20x0,66x0,80/1,00 e 
pesando 20kg com 
capacidade de carga 
estática para 120kg. 

75 21243 

MESA DE REUNIÃO 
REDONDA 1,20 x74 
Escritório Mesa com MDP 
em 15MM cor: cinza, 
Acabamento: Fita de 
Borda; Tubos da Mesa 
em Aço pintura epóxi 

UND 7 1           779,73  R$ 5.458,11   

76 18216 

MESA DE REUNIÃO 
retangular coletiva, 
dimensões mínimas: 
largura - 2000mm x 
profundidade - 1000mm x 
altura - 750mm, 
confeccionada em 
Madeira prensada em dp, 
cor cinza, revestimento 
laminado melamínico, 
alta pressão,estrutura 
tubo de aço e chapa 
metálica. 

UND 5 1              973,33  R$ 4.866,65   

77 18218 

MESA DE REUNIÃO 
RETANGULAR, madeira 
aglomerada de alta 
resistência, revestida em 
laminado melaminico 
texturizado, espessura 
estrutura em aço 
galvanizado, pintura em 
epoxi-p6, cor preto, 
sapata reguladora de 
nível em nylon, cor cinza, 
dimensões: 3600 X 1200 
X 720 a 7500mm, 
conforrne norrna 
nbr13966. 

UND 3 1 
             

3.960,98  
R$ 11.882,94   

78 21244 

Mesa de Reunião Pés 
Metal 2m Nogal Caixa de 
Tomadas F5 Nogal/Preto 
Pesos e Dimensões 
Altura (cm)  73,5 cm 
Largura cm) 200 cm 
Profundidade (cm) 90 cm 
Materiais e Acabamentos 
Material Principal MDP.  

UND 6 1 
             

1.382,99  
R$ 8.297,94   
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79 21245 

MESA DE REUNIÃO 
Retangular 2,50 x 1,10 m 
, Tampo confeccionado 
em MDP 25 mm. 
Medidas: L 2,50 x P 1,10 
x A 0,74 m. Estrutura em 
aço com calha para 
fiação oculta. Pés 
niveladores. Saia em 
MDP 18 mm. Cor cinza 

UND 1 1 
             

1.911,63  
R$ 1.911,63   

80 21246 

MESA DE MAYO, 
estrutura tubular e 
bandeja confeccionadas 
em aço inox do tipo AISI 
304: deve ter regulagem 
de altura e possuir 
rodizios.  Dimensões (Alt. 
Min 600 x Alt. Max. 1100 
x Larg. 450 x Comp. 550 
mm), 

UND 9 1 
                

466,22  
R$ 4.195,98   

81 21252 

Mesa com 4 cadeiras 
tamanho infantil - 
Conjunto coletivo de 
mesa e cadeira, sendo o 
conjunto de mesa 
quadrada com 4 cadeiras 
para criança em diversas 
cores, com tampo em mdf 
branco, revestido na fase 
superior e inferior em 
fórmica/melamínico. 
Estrutura tubular de aço. 
Dimensões aproximadas: 
altura 57 cm, tampo da 
mesa quadrado 80 x 80 
cm. Cadeira com assento 
e encosto. Dimensões 
aproximadas: altura do 
assento da cadeira ao 
chão: 26 cm assento da 
cadeira: 26cm x 34cm 
encosto da cadeira: 
15,5cm. 

Conj 7 1 
                

902,11  
R$ 6.314,77   

82 20112 

MOCHO 
ODONTOLÓGICO: 
contendo - base circular 
com 05 rodízios, - 
elevação e descida 
automática a gás, - trava 
para posicionamento, - 
assento e encosto 
estofados de espuma de 
poliuretano injetado e 
recoberto com PVC 
expandido sem costura e 
lavável 

UND 20 1 
                

615,72  
R$ 12.314,40   



Fl.56/76 

 

DIAS D’ÁVILA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

 

CNPJ: Nº 13.394.044/0001-95 – Praça dos Três Poderes, Bairro Lessa Ribeiro, S/N, 
CEP: 42.850-000, Dias d’Ávila / Bahia 

    

83 21247 

POLTRONA OBESO C/ 
BRAÇOS - Suporta até 
400kg Material: 
Compensado 
Multilaminado Revestido 
em Material Sintético ou 
Tecido; Espuma: 
Densidade 60 Kg/m3 
Anatômicos: sim; União 
do Encosto ao Assento: 
Duas Lâminas de Aço; 
Braços: 100% 
polipropileno de alta 
resistência na cor preto; 
Modelo do Braço: Corsa; 
- Estrutura: Material: 
Tubo de Aço Retangular 
20 x 40mm nas laterais e 
20 x 20mm base do 
assento; Tratamento Anti 
Ferrugem e Corrosão: 
sim; Pintura: Epóxi-pó; 
Cor: Preto; Empilhável: 
não; Ponteiras: Internas 
em Polipropileno Injetado 
e sapatas niveladoras de 
piso 4 unidades; 
Ponteiras em 
polipropileno de alta 
resistência para o 
acabamento, através de 
encaixe; - Dimensões: 
Assento: 750 x 490mm; 
Encosto: 750 x 480mm; 
Altura até o Assento: 
430mm; Altura até o 
Encosto: 930mm; 
Largura: 830mm; 
Profundidade: 670mm; 

UND 4 1 
             

2.211,00  
R$ 8.844,00   

84 18206 

POLTRONA 
HOSPILALAR com 2 
amortecedores 
pneumáticos Estrutura 
em tubo de aço redondo 
de1·x1.20mm e 1"¼ X 
1.20mm,- Encosto, 
assento, descansa pés e 
braços estofados com 
espuma D26 revestido 
em Courvim,-- 
Movimentos simultâneos 
do encosto, descansa 
pés e braços 
comandados por meio de 
alavanca lateral, 
Reclinável em varias 
posições através de 
Pistão a Gás, 
Acabamento em pintura 
epoxi com tratamento 
antiferruginoso, 
Capacidade Opcional:150 
Kg. 

UND 35 1 
             

1.971,56  
R$ 69.004,60   
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85 17573 

SUPORTE DE SORO. 
Inox com rodizios e 
regulagem de altura 
mínima 180cm máxima 
de 250cm. Dimensões e 
peso: 43 x 43 x 185 cm 
(AxLxC) – 4,5kg 

UND 51 1 
                

333,34  
R$ 17.000,34   

86 21248 

SUPORTE HAMPER 
HOSPITALAR COM 
SACO Dimensões: 80 X 
50 Material: aço carbono 
- Pintura: eletrostática - 
Base: com 3 rodízios 
(COM SACO - 
ALGODÃO - COR: CRU - 
CAPACIDADE 
APROXIMADAMENTE 
150 LITROS). 

UND 27 1 
                

495,75  
R$ 13.385,25   

87 21289 

CORTINA DE TETO 
HOSPITALAR. 
Confeccionado em tecido 
de PVC e 100% poliéster 
com tratamento de 
repelência a água e óleo, 
antifúngica e 
antimicrobiano. 
Dimensões:  2,50 Largura 
x 2,20 Altura, com trilho 
de 3,80mt - Cor azul 
Celeste 

UND 8 1 
                
705,42  

R$ 5.643,36   

TOTAL R$ 1.647.639,29   

 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
01. O valor da proposta inclui todas as despesas de impostos e frete; 
02. Não serão aceitas propostas ajustadas ao último lance ofertado com valores unitários e totais 
superiores ao limite estabelecido pela Administração na presente Planilha, sob pena de desclassificação. 
 
Local e data. 
PROPONENTE: 
DADOS DA PROPONENTE: 
Nome: 
Razão Social: 
Endereço Completo 
Telefone/ fax/e-mail: 
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ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 
À Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila, 
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 – REGISTRO DE PREÇOS 
Objeto: Aquisição de mobiliário novo, destinado ao atendimento das necessidades das unidades pertencentes à 
Secretaria Municipal de Saúde, incluindo reposição de itens obsoletos, substituição de materiais danificados e 
estruturação de novas unidades. 
 

DADOS DA PROPONENTE 

Empresa: CNPJ/MF nº  

Endereço:  CEP  

Telefone: (DDD)  E-mail: 

 
Apresentamos e submetemos à apreciação, a nossa proposta de preços, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 – REGISTRO DE PREÇOS e seus 
anexos.  
 
1. VALOR TOTAL DA PROPOSTA DE PREÇOS:  
 
1.1. A presente proposta totaliza um valor global de ................ (valor por extenso), conforme planilha orçamentária 
em anexo.  
 
2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
 
2.1. A proposta de preços tem validade mínima de _____ dias, contados da abertura do certame. (o prazo não 
poderá ser inferior a 60 dias) 
 
3. PRAZO DE EXECUÇÃO:  
 
3.1. O prazo de execução ocorrerá conforme estabelecido em edital (item 19).  
 
4. DECLARAÇÕES: 
 
(o licitante deverá indicar nesse campo todas as declarações solicitadas no subitem 11.3.1. do edital) 
 
 
OBS: Os valores unitários e totais constam na planilha anexa, que integra esta proposta, assim como demais 
documentos pertinentes, em atendimento ao disposto no Edital.  
 
 
Local, ______de _____________ de 2026. 
 
 

_______________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 
 
OBS.: Apresentar carta proposta em papel timbrado da sociedade empresarial. 
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ANEXO V - DECLARAÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

 
 
À Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila, 
 
 
Sra. Pregoeira, 
 
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 – REGISTRO DE PREÇOS 
Objeto: Aquisição de mobiliário novo, destinado ao atendimento das necessidades das unidades pertencentes à 
Secretaria Municipal de Saúde, incluindo reposição de itens obsoletos, substituição de materiais danificados e 
estruturação de novas unidades. 
 

DADOS DA PROPONENTE 

Empresa: CNPJ/MF nº  

Endereço:  CEP  

Telefone: (DDD)  E-mail: 

 
Declaramos por meio do presente que: 
 

a) atendemos aos requisitos de habilitação, de que inexistem quaisquer fatos impeditivos da sua habilitação e 
poderá responder pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

b) que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

c) que em nossas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

 
 

Local,  de  de 2026. 
 
 
 
 

 

(Empresa e assinatura do responsável legal da Empresa). 
 

 
 
OBS.: Apresentar declaração em papel timbrado da sociedade empresarial. 
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 – REGISTRO DE PREÇOS 

 
Aos ______ dias do mês de ______________ de _____, na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAS D’ÁVILA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.394.044/0001-95, com sede à Rua 
Raimundo J.C. Tabireza, nº. 37, Centro, Dias d’Ávila – Bahia, neste ato representado pelo __________, Sr. 
______________, CPF nº _________________, e do outro lado as Empresas a seguir descritas e qualificadas, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/21, em sua atual redação, e do Decreto Municipal Nº 1901/2024, resolvem Registrar 
os Preços, conforme decisão exarada no Processo Administrativo nº 8661/2026 e HOMOLOGADA, no dia 
___/____/____, referente ao Pregão Eletrônico Nº 34/2026 – REGISTRO DE PREÇOS, consoante as seguintes 
Cláusulas e condições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1.  Aquisição de mobiliário novo, destinado ao atendimento das necessidades das unidades pertencentes à 

Secretaria Municipal de Saúde, incluindo reposição de itens obsoletos, substituição de materiais danificados e 
estruturação de novas unidades. 

 
1.2. O processo, normas, instruções, edital, seus anexos, assim como também a Ata de Registro de Preços e a 
proposta da empresa registrada na licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 34/2026 – REGISTRO DE PREÇOS, 
conforme o Item 1.2., passam a fazer parte integrante desta Ata Independente 
 
2. DA EMPRESA, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS REGISTRADOS 
 
2.1. As empresas registradas são as a seguir descritas, com a respectiva qualificação: 
 
2.1.1. __________________________________________________________________. 
 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços constará como anexo a esta Ata. 
 
2.3. Os itens registrados na Ata de Registro de Preços serão os seguintes: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UF 
VALOR 

UNITÁRIO 
QUANT. 
TOTAL 

PEDIDO 
MÍNIMO 

PEDIDO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

        

VALOR TOTAL (Algarismo e por extenso) 

 
3. DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
3.1. Os preços ofertados pelas empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços são os constantes 
das respectiva planilha, constante no item 2.2 da presente Ata de Registro de Preços. 
 
3.2. Os preços do PROMITENTE FORNECEDOR, elencados neste item, ficam declarados registrados para fins 
de cumprimento deste instrumento e da(s) futura(s) Contratação (ões) que venha(m) a ser firmado(s) entre o 
PROMITENTE FORNECEDOR e o PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAS D’ÁVILA.  
 
3.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência em igualdade de condições. 
 
3.4. A Prefeitura de Dias d’Ávila poderá rever o preço registrado, em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo, em comum acordo, à Comissão 
Gerenciadora da presente Ata, promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, conforme artigo 22 do 
Decreto Municipal nº 1901/2024 e Decreto Federal 11.462/2023. 
 
3.5. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, a Comissão Gerenciadora, deverá convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado, nos termos do art. 23 do Decreto Municipal nº 1901/2024 e Decreto 
Federal 11.462/2023. 
 
3.5.1. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Neste caso, deverá á 
Comissão Gerenciadora convocar os demais fornecedores registrados, visando igual oportunidade de negociação. 
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3.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Prefeitura de Dias d’Ávila através da Comissão 
Gerenciadora, autorizada, pelo(a) respectivo Secretário(a), poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes da emissão da Ordem de Fornecimento. Neste caso, deverá convocar os demais 
fornecedores registrados visando igual oportunidade de negociação, nos termos do artigo 24, do Decreto Municipal nº 
1901/2024 e Decreto Federal 11.462/2023. 
 
3.7. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 
 
3.7.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
3.7.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 
4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. A presente Ata de Registro de Preços, ora firmada entre a Prefeitura de Dias d’Ávila e as empresas 
referidas no preâmbulo deste instrumento, terá validade é de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
 
4.2. A presente Ata será extinta pelo decurso do prazo ou pelo esgotamento de seu saldo com expresso 
reconhecimento do (s) gestor (es).  
 
5. DO FORNECIMENTO  
 
5.1. As Ordens de fornecimento/serviço emitidas deverão conter: data, número do processo administrativo, 
indicação da Secretaria Municipal detentora da respectiva verba orçamentária, quando for o caso, número da Nota de 
Empenho, a quantidade e especificações do material solicitado, valor, local de entrega. 
 
5.2. Das Condições de Entrega:  
 

a) A entrega dos produtos será efetivada de acordo com as necessidades da Administração, mediante emissão 
das respectivas Ordens de Fornecimento pela Secretaria Municipal de Saúde. 
 

b)  O fornecimento dos itens se dará no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de emissão 
da Ordem de Fornecimento. 
 

c) Os produtos objeto desta contratação deverão ser entregues nas unidades de saúde indicadas pela 
Secretaria Municipal de Saúde, onde serão conferidos pelo servidor responsável, dentro do horário 
administrativo da unidade recebedora. 
 

d) A entrega dos produtos no local indicado pela CONTRATANTE ficará a cargo da CONTRATADA, a quem 
competirá providenciar toda a mão de obra, materiais e recursos necessários ao transporte e à descarga dos 
itens. 
 

e) Caso seja identificada qualquer irregularidade, avaria ou divergência entre o produto entregue e as 
especificações constantes no Termo de Referência, o item será recusado e devolvido, ficando a retirada e o 
custo de transporte sob a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
 

f) A CONTRATADA deverá atender ao fiel cumprimento das especificações técnicas exigidas; será recusado 
qualquer item que apresentar características diferentes daquelas previstas no Termo de Referência ou nos 
folders/catálogos apresentados. 
 

g) A qualquer tempo, a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a alteração do local e/ou horário de 
entrega, desde que a entrega ocorra dentro do município de Dias d’Ávila e dentro do horário de expediente 
da unidade demandante. 

 
5.3. Da Montagem: 

 
a) Para fins de execução da montagem, será considerada tanto a entrega dos itens já montados quanto a 

montagem in loco, conforme prazos estabelecidos na Ordem de Fornecimento. O tipo de mobiliário a montar, 
bem como o quantitativo e o local, serão definidos pela CONTRATANTE de acordo com suas necessidades. 
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b) Toda e qualquer dúvida deverá ser previamente esclarecida com a Fiscalização do contrato, a qual se 
encontrará à disposição da CONTRATADA antes da execução da montagem do mobiliário. 
 

c) A montagem do mobiliário será realizada, preferencialmente, durante o horário de expediente das unidades, 
podendo, a critério da CONTRATANTE, ser revista para horários alternativos (noturno ou dias não úteis), 
caso a execução em horário regular cause prejuízos às atividades da unidade, sem ônus adicionais à 
Administração. 
 

d) Para fins de execução da montagem, a CONTRATADA deverá alocar nas dependências da CONTRATANTE 
equipe própria, em quantidade suficiente para garantir a eficiência e segurança da execução. 

 
5.4. SUBCONTRATAÇÃO 

 
5.4.1. Em observância ao disposto no art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021, será admitida a subcontratação 

parcial do objeto desta contratação, restrita a atividades acessórias e de apoio logístico, tais como o 
transporte rodoviário, as operações de carga/descarga e a execução de montagem especializada dos 
mobiliários e equipamentos nos locais indicados pela Administração. 
 

5.4.2. É vedada a subcontratação total do objeto, bem como a subcontratação de empresas que incorram nas 
vedações de participar de licitações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
 

5.4.3. A subcontratação parcial não exime a licitante contratada de sua responsabilidade exclusiva, técnica e 
integral perante a Administração pela qualidade, prazos, especificações técnicas, garantias e fiel execução 
de todos os itens adjudicados. 

 
5.5. O objeto da contratação será recebido pela contratante provisoriamente e definitivamente consoante o 
disposto art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na forma estabelecida no Termo de Referência, Anexo I do edital, 
sendo eles:  
 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;  

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 
5.5.1. Caso seja constatado que os produtos/serviços entregues apresentam irregularidades, não correspondem às 
especificações deste Edital ou não conferem com a marca e/ou fabricante declinados na proposta da Contratada ou 
estão fora dos padrões determinados, eles serão rejeitados e devolvidos, podendo a Administração rescindir a 
contratação ou determinar a substituição dos produtos, pelos corretos, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados 
da comunicação, por escrito, mantido o preço contratado e sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
5.5.2. Caso as irregularidades digam respeito à diferença de quantidade ou de partes, a Administração poderá 
determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  
 
5.5.2.1.  Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 03 (Três) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
 
5.6. O recebimento e aceite do objeto pela Contratante não exclui a responsabilidade civil da Contratada por 
vícios de quantidade ou qualidade do material ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de 
Referência, verificadas posteriormente.  
 
6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
 
6.1. Os pagamentos serão efetuados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, de acordo com o recebimento, 
conferência e aceite dos produtos efetivamente entregues e/ou dos serviços efetivamente prestados, por meio de 
Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor. 
 
6.2. Na data da apresentação da NF, a Contratada deverá estar em posse, em plena vigência da CRF de FGTS, 
CNDT e das Certidões de regularidade necessárias.  
 
6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
6.4. O pagamento será creditado em favor da contratada, por meio de ordem bancária contra qualquer entidade 
bancária indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, chave pix, nome do 
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favorecido, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. A CONTRATANTE não 
efetuará qualquer pagamento à contratada a título de adiantamento. 
 
6.5. As Notas Fiscais apresentadas pela CONTRATADA devem vir com destaque de todos os tributos 
(impostos/taxas) que incidam ou venham incidir sobre o serviço/fornecimento prestado, respeitando sempre as 
legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto da presente contratação. 
 
6.6. As Notas Fiscais deverão ser emitidas para cada Secretaria Municipal, CNPJ distintos. 
 
6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
6.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.9. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da 
fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser 
considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 
 
6.10. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de 
preço.  
 
6.11. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos fazendários, 
mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexados ao processo de pagamento. 
 
7. DO REGIME DE FORNECIMENTO E DAS OBRIGAÇÕES  
 
7.1. São obrigações das empresas, cujos preços foram registrados na presente Ata: 
 
a) prestar os serviços descritos na Cláusula Primeira, de forma eficiente e adequada e de acordo com a 
proposta apresentada, atendendo tão somente às Ordens de Fornecimento emitidas pela(s) Secretaria(s) 
Gerenciadora(s) da presente Ata; 
b) Caso seja necessário o ajuste da proposta de preços, a licitante Vencedora deverá atender a variação de 
percentual do valor proposto e vencedor em conformidade sua Proposta Inicial, observando tal variação também em 
relação aos valores unitários propostos. 
c) assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações 
decorrentes desta licitação; 
d) não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação; 
e) comunicar à Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do 
prazo de 2 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação, 
em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados.  
f) arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata de 
registro de preços oriundos desta Licitação, isentando a Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila de qualquer 
responsabilidade; 
g) manter-se, durante toda a execução da ata de registro de preços oriunda desta Licitação, em compatibilidade 
com as obrigações ora assumidas, de acordo com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
h) prestar os serviços de forma eficiente e adequada. 
i) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do objeto da ata de 
registro de preços. 
j) Arcar com as despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega dos 
materiais. 
k) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os materiais em que se 
verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados. 
l) Apresentar durante execução do Contrato/Ata de Registro de Preços, se solicitado, documentos que 
comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 
m) Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do Contrato, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
n) Garantia mínima do fabricante, conforme critérios estabelecidos na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor); 
 
7.1.1. OBRIGAÇÕES ESPECIFICAS DO OBJETO:  
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a) Cumprir integralmente as condições estabelecidas no Edital, noTermo de Referência e em sua proposta 
comercial; 

b) Entregar os itens em perfeito estado, novos, sem uso, devidamente embalados e protegidos; 
c) Assegurar que os produtos entregues estejam em total conformidade com os folders/catálogos apresentados 

durante o certame; 
d) Proceder à montagem e instalação dos itens, quando aplicável, sem ônus adicional para a Administração; 
e) Substituir, no prazo máximo definido pela fiscalização, itens entregues com defeitos, danos, avarias ou fora 

das especificações; 
f) Manter durante toda a vigência contratual condições de regularidade fiscal e trabalhista; 
g) Fornecer suporte técnico e atendimento para esclarecimento de dúvidas durante o período de garantia dos 

produtos; 
h) Cumprir os prazos estipulados para entrega após o recebimento da Ordem de Fornecimento; 
i) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio público ou de terceiros em razão do 

transporte, entrega ou montagem dos produtos. 
 

7.1.2. GARANTIA DOS PRODUTOS 
 

a) Os bens fornecidos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada a partir do recebimento 
definitivo. 
 

b) Durante o período de garantia, caberá à Contratada: 
 

• reparar ou substituir itens defeituosos, sem ônus para a Administração; 

• realizar atendimento técnico quando solicitado pela fiscalização; 

• garantir a reposição de peças; 

• assegurar que todo reparo ou substituição seja realizado dentro do prazo máximo estipulado pela 
fiscalização. 

 
c) A garantia deverá constar expressamente na Nota Fiscal e/ou documento próprio. 

 
7.2. São obrigações da Administração: 
 
a) Nos termos do art. 117, Lei n° 14.133 de 2021, será designado representante(s) para acompanhar e fiscalizar 
o fornecimento dos itens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
b) Manter com a CONTRATADA, contatos, preferencialmente por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que, entretanto, deverão ser formalizados oportunamente. 
c) Constatando se qualquer irregularidade, os responsáveis pela fiscalização e gerenciamento da execução 
desta contratação, devera de imediato e por escrito, comunicar à Secretaria competente, que deverá tomar as 
medidas pertinentes, consoantes os termos da Lei nº 14.133/2021. 
d) Fiscalizar a execução do instrumento contratual, exercendo de modo sistemático a fiscalização e 
acompanhamento da contratação, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos. 
e) Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades constatadas, 
informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades 
previstas na legislação pertinente. 
f) As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão 
submetidas à apreciação da autoridade superior da Administração, para adoção das medidas cabíveis, consoante 
disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 
g) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade; 
 
8. DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas pelo órgão interessado, 
mediante instrumento contratual, nota de empenho ou outro instrumento hábil, na forma do art. 95 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, após autorização pelo órgão gerenciador da ARP. 
 
8.1.1. A autorização a que se refere o caput deste artigo deverá ser submetida ao órgão gerenciador. 
8.1.2. Cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas. 
8.1.3. A Administração poderá formalizar o contrato a qualquer momento, desde que obedecido a vigência da ata 
de registro de preços.  
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8.2. A adjudicatária será convocada para assinar o Contrato ou retirar a(s) Nota(s) de Empenho de Despesa no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do envio realizado por esta Prefeitura da convocação para assinatura ou 
retirada, via comunicação eletrônica ou outro meio hábil. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito 
pelo órgão comprador. 
 
8.2.1. O não atendimento do prazo previsto no subitem anterior ou a recusa em assinar o contrato pela 
adjudicatária, implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital e na legislação pertinente. 
 
8.2.1.1.  Havendo recusa do promitente fornecedor em atender a convocação no prazo mencionado no subitem 9.2, é 
facultado ao Órgão Gerenciador convocar as licitantes remanescentes do cadastro reserva, na ordem de classificação, 
para retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, ou, ainda, revogar a licitação. 
 
8.2.1.2.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
 
a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
8.2.2. O instrumento contratual ou a(s) Nota(s) de Empenho de Despesa deverá(ão) obedecerá(ão) o prazo de 
vigência da Ata de Sistema de Registro de Preços, oriunda da presente licitação e às determinações prevista no Art. 
105 da Lei Nº 14.133/2021.  
 
8.2.3. Os instrumentos contratuais decorrentes do SRP podem ser alterados, observado o disposto no caput do art. 
125 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
8.2.4. Para assinatura do contrato ou retirar a Nota de Empenho de Despesa, em atendimento ao determinado na 
legislação específica, o licitante Vencedor deverá apresentar os documentos, abaixo relacionados devidamente 
vigentes: 
 
a) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal, 
sendo as duas últimas do domicílio ou sede do licitante;  
b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, através de apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 
c) prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão de Débitos 
Trabalhistas (CDT). 
 
8.2.4.1.  para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador for pessoa 
jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento 
equivalente do juízo ou do administrador, de que a LICITANTE está cumprindo o plano de recuperação judicial; 
 
8.2.4.2. para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial. 
 
8.2.5. A gestão e fiscalização do presente instrumento contratual deverá ser exercida por funcionários designados 
em Portaria expedida pelas Secretarias competentes.   
 
8.2.5.1. Ao respectivo fiscal e gestor incumbirá a prática de todos e quaisquer atos próprios ao exercício, definidos na 
legislação pertinente, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas na legislação em vigor. 
 
8.2.6. A fiscalização exercida pela Secretaria Municipal Gerenciadora não implica em co-responsabilidade sua ou 
do(s) responsável(s) pelo acompanhamento da Ata de Registro de Preços, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidade da empresa registrada, inclusive por danos que possam ser causados à Prefeitura Municipal de Dias 
d’Ávila ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da empresa registrada na execução da 
Ata. 
 
9. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES. 
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9.1. Desde que devidamente justificada a vantajosidade, a ata de registro de preços poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública não participante do registro, mediante anuência do órgão 
gerenciador, observadas as consições estabelecidas na Lei nº. 14.133/2021, no Decreto Federal nº. 11.462/2023, e na 
Seção V, do Decreto Municipal nº 1901/2024. 
 
10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO. 
 
10.1. O fornecedor terá seu registro cancelado, nos termos das disposições fixadas no artigo 36 do Decreto 
Municipal nº 1901/2024 e artigo 28 do Decreto Federal 11.462/2023, nas seguintes hipóteses: 
 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
b) se recusar a assinar contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou  
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
 
10.1.1. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas acima será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, assegurado o contraditório e ampla defesa. 
    
10.2. O cancelamento do registro poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a 
pedido do fornecedor. 
 
11. DAS PENALIDADES. 
 
11.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 
 
11.1.1. ensejar o retardamento da execução do certame, 
11.1.2. não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços 
11.1.3. comportar-se de modo inidôneo, 
11.1.4. deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
11.1.5. cometer fraude fiscal. 
 
11.2. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante adjudicatário ficará 
sujeito às seguintes penalidades: 
 
11.2.1. no caso de recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, objeto da licitação, dentro do prazo 
estipulado, caracterizará inexecução total do objeto, sujeitando ao pagamento de multa compensatória, limitada a 15% 
(quinze por cento) do valor total do pedido; 
11.2.2. multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por cada dia de atraso, após a data fixada para ínico da 
entrega dos materiais, objeto desta licitação. 
11.2.3. multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor da execução, em virtude da entrega do objeto em 
desconformidade com as especificações constantes no processo licitatório e na ata. 
11.2.4. a recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preço, em retirar a Nota de Empenho, 
caracterizará inexecução total do objeto, sujeitando ao pagamento de multa compensatória, limitada a 15% (quinze 
por cento) do valor total do pedido. 
 
11.3. As multas aplicadas serão deduzidas do valor total da Ata de Registro de Preços ou da parcela de 
pagamento relativa ao evento em atraso, independentemente de notificação ou aviso. 
 
11.4. Poderá a Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila reter o pagamento enquanto perdurarem quaisquer pendências 
junto à mesma. 
 
11.5. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso no fornecimento advir de caso fortuito ou motivo de 
força maior. 
 
11.6. Para fins de aplicação das sanções previstas neste capítulo, será garantido ao licitante o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
11.7. Independentemente das multas anteriormente previstas, a Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
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1. Advertência; 
2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
     Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do Art. 156, IV, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
12.1. Esta Ata de Registro de Preços é regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, em sua atual redação, pelo Decreto 
Federal nº 11.462/2023 e pelo Decreto Municipal nº 1901/2024, e, subsidiariamente pelos Princípios Gerais do Direito. 
 
13. DO FORO. 
 
13.1. Para todas as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços, será competente o foro da Comarca 
de Dias d’Ávila, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por assim estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o 
presente instrumento em ___ (_____) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das 2 (duas) 
testemunhas abaixo-assinadas, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 
Dias d’Ávila, ____ de ___________ de _____. 
 
 
Representante da Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila                                
 
 
Representante da empresa 
 
 
TESTEMUNHAS: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Anexo - Cadastro Reserva 

 
 
O registro a que se refere o item 2.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
Para os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
1. Registra-se os fornecedores que: 
 
a) Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 
preços iguais ao adjudicatário: 
 

Item 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X Especificação 
Marca 
(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no 
edital) 

Unidade 
QuantidadeM
áxima 

Quantida
de 
Mínima 

Valor Unt. 

Prazo 
garantia 
ou 
validade 

         

 
b) Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 
 

Item 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X Especificação 
Marca 
(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no 
edital) 

Unidade 
QuantidadeM
áxima 

Quantida
de 
Mínima 

Valor Unt. 

Prazo 
garantia 
ou 
validade 
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ANEXO VIII - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº 00/2026 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 – REGISTRO DE PREÇOS 

 
A Prefeitura de Dias d’Ávila, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o no 13.394.044/0001-95, com sede à Praça dos Três Poderes, S/Nº, Lessa 
Ribeiro, CEP: 42.850-000, Dias d’Ávila - Bahia, neste ato representado pela 
__________________, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a 
Empresa ___________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
__.___.___/0001-__, estabelecida à Rua ____________, no ___, Edifício _______, 
______, ______, no Município de _________CEP: _______, através de seu 
Representante Legal, _________________, portador de cédula de identidade no 
______________ SSP/BA e CPF no ___.___.___-__, denominando-se a partir de agora, 
simplesmente, CONTRATADA; firmam o presente Contrato, decorrente da homologação 
da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026 – REGISTRO DE 
PREÇOS, pelo Prefeito Municipal em ____/____/____; Processo Administrativo nº. 
8661/2026, sujeitando-se os contratantes à Lei Federal nº. 14.133/2021 (com suas 
modificações), pela Lei Complementar nº. 123/06, Lei Federal nº. 11.598/07 e às 
seguintes clausulas contratuais abaixo descritas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente contrato, é a Aquisição de mobiliário novo, destinado ao atendimento das necessidades das 

unidades pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde, incluindo reposição de itens obsoletos, substituição de 
materiais danificados e estruturação de novas unidades. 
 

Parágrafo Único: O processo, normas, instruções, termo de referência, edital, seus anexos, assim como também a 
Ata de Registro de Preços e a proposta da CONTRATADA constantes na licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 
34/2026 – REGISTRO DE PREÇOS, passam a fazer parte integrante deste instrumento contratual independente de 
transcrições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 
 
2.1. O presente contrato terá prazo de vigência de até _______, a contar da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por igual período de acordo com a legislação vigente. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
3.1.  A entrega dos produtos será efetivada de acordo com as necessidades da Administração, de forma parcial, 
conforme Ordens de Fornecimento emitidas.  
 
3.2. A execução do serviço/fornecimento e local de entrega, ocorrerá:  
 
3.3. O recebimento do objeto contratual, dar-se-ão de acordo com normas da CONTRATANTE, contidas no 
Termo de Referência e em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
3.3.1. O objeto da contratação será recebido, consoante o disposto art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo 
eles:  
 
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;  
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 
3.3.2. Caso seja constatado que os produtos/serviços entregues apresentam irregularidades, não correspondem às 
especificações deste Edital ou não conferem com a marca e/ou fabricante declinados na proposta da Contratada ou 
estão fora dos padrões determinados, eles serão rejeitados e devolvidos, podendo a Administração rescindir a 
contratação ou determinar a substituição dos produtos, pelos corretos, no prazo de 03 (Três) dias úteis contados da 
comunicação, por escrito, mantido o preço contratado e sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
3.3.3. Caso as irregularidades digam respeito à diferença de quantidade ou de partes, a Administração poderá 
determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  
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3.3.3.1.  Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 03 (Três) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
 
3.4. O recebimento e aceite do objeto pela Contratante não exclui a responsabilidade civil da Contratada por 
vícios de quantidade ou qualidade do material ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de 
Referência, verificadas posteriormente.  
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Em observância ao disposto no art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021, será admitida a subcontratação 

parcial do objeto desta contratação, restrita a atividades acessórias e de apoio logístico, tais como o transporte 
rodoviário, as operações de carga/descarga e a execução de montagem especializada dos mobiliários e 
equipamentos nos locais indicados pela Administração. 
 

4.2. É vedada a subcontratação total do objeto, bem como a subcontratação de empresas que incorram nas vedações 
de participar de licitações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

 
4.3. A subcontratação parcial não exime a licitante contratada de sua responsabilidade exclusiva, técnica e integral 

perante a Administração pela qualidade, prazos, especificações técnicas, garantias e fiel execução de todos os 
itens adjudicados. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E REAJUSTE 
 
5.1. O valor do presente Contrato é de R$ _______ (_______), inclusas todos os custos e despesas inerentes à 
sua execução, seguros, custos previdenciários, impostos e taxas de qualquer natureza, de acordo com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, que é parte integrante deste Termo Contratual, entendido este como preço justo e 
suficiente para a prestação dos serviços, objeto deste instrumento.  
 

ITEM_____ 

ITEM DESCRIÇÃO UF 
VALOR 

UNITÁRIO 
QUANT. 
TOTAL 

VALOR TOTAL 

      

VALOR TOTAL (Algarismo e por extenso) 

 
5.1.1. Das condições de recebimento dos bens/produtos: 
 
5.1.1.1. ________________________________ 
 
5.1.2. A concessão de reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data da elaboração 
do orçamento, mediante a aplicação do Índice do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou, na falta 
dele, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir, e será procedida independentemente da solicitação 
do interessado. 
 
5.1.3. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) que sejam devidos em 
decorrência direta ou indireta do presente Contrato, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim 
definido na Norma Tributária. 
 
5.1.3.1. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos incidentes 
sobre a venda dos produtos, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de 
solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.2. Dos pagamentos: 
 
6.2.1. Os pagamentos serão efetuados, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, de acordo com o recebimento, 
conferência e aceite dos produtos efetivamente entregues e/ou dos serviços efetivamente prestados, por meio de 
Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura correspondente, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor. 
 
6.2.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas para cada Secretaria Municipal, CNPJ distintos. 
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6.2.3. A Nota Fiscal – NF ou instrumento de cobrança equivalente, deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista no artigo 68 
da Lei nº 14.133/2021;  
 
6.2.4. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, por meio de ordem bancária contra qualquer 
entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, nome do 
favorecido, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. A CONTRATANTE não 
efetuará qualquer pagamento à contratada a título de adiantamento. 
 
6.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
6.2.6. As Notas Fiscais apresentadas pela CONTRATADA devem vir com destaque de todos os tributos 
(impostos/taxas) que incidam ou venham incidir sobre o serviço/fornecimento prestado, respeitando sempre as 
legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto da presente contratação. 
 
6.2.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
6.2.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.2.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
6.2.10. O pagamento será creditado em favor da contratada, por meio de ordem bancária contra qualquer entidade 
bancária indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, nome do favorecido, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. A CONTRATANTE não efetuará 
qualquer pagamento à contratada a título de adiantamento. 
 
6.2.11. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da 
fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser 
considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 
 
6.2.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de 
preço.  
 
6.2.13. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos fazendários, 
mediante consulta “on line”, cujos comprovantes serão anexados ao processo de pagamento. 
 
6.3. A Ordem Bancária será emitida em nome da CONTRATADA para o Banco ___________, Agência nº. 
____________, Conta Corrente nº. ______________, Conta Pix nº. _______________.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
7.1. As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária do Município 
de Dias d’Ávila, à conta da seguinte programação financeira, respaldada na Lei Municipal Nº Lei n.º _____/202__: 
 

Órgão / Unidade: Atividade: Elemento de despesa: Fonte de recursos: 

    

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
8.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente o estipulado neste instrumento assim como as definições 
estipuladas no Edital e Projeto Básico, em especial, as disposições seguintes: 
 
8.1.1. Quanto ao objeto: 
 

I. Prestar os serviços descritos na Cláusula Primeira, de forma eficiente e adequada e de acordo com a 
proposta apresentada, atendendo tão somente às Ordens de Fornecimento emitidas; 

II. responder pelos materiais com vícios ou defeitos ocultos; 
III. Prestar diretamente os serviços/fornecimentos contratados, não transferindo a terceiros, por qualquer forma, 

nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada; 
IV. manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
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condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
V. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém sem qualquer 

vínculo empregatício com esta; 
VI. Responder por todos os danos e prejuízos, decorrentes das paralisações na execução deste Contrato, salvo, 

na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, desde que devidamente 
apurados na forma da legislação vigente e sejam comunicados ao CONTRATANTE no prazo máximo de até 2 (dois) 
dias da ocorrência. 

VII. Executar os serviços de acordo com os elementos que integram o Edital, a legislação pertinente e a proposta 
apresentada. 

VIII. apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

IX. fornecer os serviços de forma eficiente e adequada. 
X. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato. 

XI. responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação fiscal (Federal, Estadual 
e Municipal), previdenciária, trabalhista e comercial, decorrentes da execução do presente Contrato. 
1) Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará as providências 
necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas 
ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, reembolsará ao 
CONTRATANTE as importâncias que este tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias 
úteis a contar da data do efetivo pagamento. 

XII. Comunicar, por escrito, ao CONTRATANTE qualquer dificuldade eventual que inviabilize a execução dos 
serviços, a fim de serem adotadas as providências cabíveis; 

XIII. Arcar com todos os encargos de naturezas tributária, social, parafiscal, as obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, vez que não haverá vínculo empregatício dos empregados da CONTRATADA com a 
CONTRATANTE; 

XIV. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cívil ou penal relacionada a este Contrato, 
originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; 

XV. Prestar esclarecimentos sempre que solicitado e atender corrigindo de imediato as reclamações pertinentes 
ao fornecimento. 

XVI. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, de fornecimento dos bens, transportes, impostos, taxas, 
encargos, seguros e outros decorrentes das obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao Município de Dias D’Ávila – 
BA. 

XVII. Responder por quaisquer danos que venha a causar ao Município de DIAS D’AVILA - ou a terceiros, em 
função do objeto do contrato firmado, bem como por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na 
entrega dos produtos e/ou dos serviços, salvo na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da 
legislação vigente, e desde que comunicados à Contratante no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da 
ordem expressa e escrita da contratante. 

XVIII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; bem como não permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

XIX. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
XX. Nos preços registrados estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos da prestação dos 

serviços/fornecimento dos materiais, frete, seguro, taxas, impostos e demais encargos incidentes. 
XXI. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
XXII. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação. 
XXIII. Entregar os materiais em local determinado pela CONTRATANTE. 

 
8.1.2. Obrigações especificas do objeto:  
 

a) Cumprir integralmente as condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e em sua proposta 
comercial; 

b) Entregar os itens em perfeito estado, novos, sem uso, devidamente embalados e protegidos; 
c) Assegurar que os produtos entregues estejam em total conformidade com os folders/catálogos apresentados 

durante o certame; 
d) Proceder à montagem e instalação dos itens, quando aplicável, sem ônus adicional para a Administração; 
e) Substituir, no prazo máximo definido pela fiscalização, itens entregues com defeitos, danos, avarias ou fora 

das especificações; 
f) Manter durante toda a vigência contratual condições de regularidade fiscal e trabalhista; 
g) Fornecer suporte técnico e atendimento para esclarecimento de dúvidas durante o período de garantia dos 

produtos; 
h) Cumprir os prazos estipulados para entrega após o recebimento da Ordem de Fornecimento; 
i) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao patrimônio público ou de terceiros em razão do 

transporte, entrega ou montagem dos produtos. 
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4.3.1. GARANTIA DOS PRODUTOS 
 

a) Os bens fornecidos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada a partir do recebimento 
definitivo. 

b) Durante o período de garantia, caberá à Contratada: 

• reparar ou substituir itens defeituosos, sem ônus para a Administração; 

• realizar atendimento técnico quando solicitado pela fiscalização; 

• garantir a reposição de peças; 

• assegurar que todo reparo ou substituição seja realizado dentro do prazo máximo estipulado pela 
fiscalização. 

c) A garantia deverá constar expressamente na Nota Fiscal e/ou documento próprio. 
 
8.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
 
a) Nos termos do art. 117, Lei n° 14.133 de 2021, será designado representante(s) para acompanhar e fiscalizar 
o fornecimento dos itens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
b) Manter com a CONTRATADA, contatos, preferencialmente por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que, entretanto, deverão ser formalizados oportunamente. 
c) Constatando se qualquer irregularidade, os responsáveis pela fiscalização e gerenciamento da execução 
desta contratação, devera de imediato e por escrito, comunicar à Secretaria competente, que deverá tomar as 
medidas pertinentes, consoantes os termos da Lei nº 14.133/2021. 
d) Fiscalizar a execução do instrumento contratual, exercendo de modo sistemático a fiscalização e 
acompanhamento da contratação, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos. 
e) Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades constatadas, 
informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades 
previstas na legislação pertinente. 
f) As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão 
submetidas à apreciação da autoridade superior da Administração, para adoção das medidas cabíveis, consoante 
disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 
g) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade. 
 
8.3. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES, RESCISÃO E NULIDADE CONTRATUAL 
 
9.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos termos do artigo 124 da lei 14.133/2021. 
 
9.2. Este Contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses: 

 
a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 

serviços, nos prazos estipulados; 
d) o atraso injustificado no início dos serviços solicitados; 
e) a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores; 
g) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 117 desta Lei; 
h) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) a dissolução da sociedade; 
j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução 

do Contrato;  
k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o Contrato; 

l) No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência 
ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

m) No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano 
de recuperação ensejará a imediata rescisão deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais 
cominações legais. 

 
9.2.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
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contraditório e a ampla defesa. 
 
9.2.2. Poderá a CONTRATANTE, por meio de comunicação escrita e fundamentada da autoridade competente, 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, rescindir unilateralmente ou amigavelmente, este instrumento, desde 
que haja conveniência administrativa e relevante interesse público, com fulcro no art. 137, inciso VIII, da Lei Federal 
n.º 14.133/2021. 
 
9.2.3. Quando a rescisão deste Contrato ocorrer com base nos incisos V e VIII do art. 137 da Lei Federal nº. 
14.133/2021, sem que haja culpa do contratado, será esse ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda o direito as hipóteses previstas no § 2º incisos I, II e III do art. 138, da mesma Lei. 
 
9.3. Constituirão motivos para nulidade do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, aquelas definidas nos artigos 147 a 150 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 e 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante adjudicatário 
ficará sujeito às seguintes penalidades: 
 
a) no caso de recusa injustificada do adjudicatário em executar os serviços, dentro do prazo estipulado, 
caracterizará inexecução total do objeto, sujeitando ao pagamento de multa compensatória, limitada a 15% (quinze 
por cento) do valor total do pedido; 
b) multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, a contar da data fixada para o início ou 
conclusão dos serviços, calculada sobre o valor total do pedido; 
c) A Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila poderá reter o pagamento enquanto perdurarem quaisquer pendências 
junto à Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila. 
 
10.2. As multas aplicadas serão deduzidas do valor total do Contrato ou parcela de pagamento relativa ao evento em 
atraso, independentemente de notificação ou aviso. 
 
10.3.  Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na execução dos serviços advir de caso fortuito ou 
motivo de força maior. 
 
10.4.  Para fins de aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será garantido ao licitante o direito ao contraditório 
e à ampla defesa. 
 
10.5.  Independentemente das multas aqui previstas, a Prefeitura Municipal de Dias d’Ávila poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
10.5.1. Advertência; 
10.5.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
10.5.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos termos do Art. 156, IV, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  
 
11.1. O instrumento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do instrumento contratual, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
11.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1. A gestão e fiscalização do presente instrumento contratual deverá ser exercida por funcionários designados em 
Portaria expedida pelas Secretarias competentes . 
 
12.2. Nos termos do art. 117, Lei n° 14.133 de 2021 e artigos 15 a 18 do Decreto Municipal nº 1.867/2023, será 
designado representante(s) para acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos itens, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados.  
 
12.3. Manter com a CONTRATADA, contatos, preferencialmente por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que, entretanto, deverão ser formalizados oportunamente. 
 
12.4. Constatando se qualquer irregularidade, os responsáveis pela fiscalização e gerenciamento da execução desta 
contratação, devera de imediato e por escrito, comunicar à Secretaria competente, que deverá tomar as medidas 
pertinentes, consoantes os termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.5. Fiscalizar a execução do instrumento contratual, exercendo de modo sistemático a fiscalização e 
acompanhamento da contratação, objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos. 
 
12.6. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades constatadas, 
informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades 
previstas na legislação pertinente. 
 
12.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão submetidas 
à apreciação da autoridade superior da Administração, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 
117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 
 
12.8. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
1.1.  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
 
1.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
 
1.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 
1.4. É dever de o Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. A CONTRATADA deverá comprovar, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de Pregão Eletrônico nº 34/2026 – Registro de Preços e seus anexos. 
 
14.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
14.3. Para fim exclusivo de comunicação entre as partes, dispensando-se comunicação mediante correspondência 
física, fica indicado o endereço eletrônico (e-mail) ______________________, sendo de responsabilidade da 
CONTRATADA a manutenção e funcionamento do endereço eletrônico fornecido. 
 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 
15.1.  Para todas as questões oriundas do presente Contrato, será competente o foro da Comarca de Dias d’Ávila, 
Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E por assim estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir, firmam o 
presente Contrato em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das 2 (duas) testemunhas 
abaixo-assinadas, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
 
 
Dias d’Ávila, ____ de ___________ de 2026. 
 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
SEMAT/Contratante 
 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
XXXX/Contratada 
 
TESTEMUNHAS: 
 

2.  


